
OBJETO: PERFURAÇÃO DE POÇO TUBULAR 

PROFUNDO

TOTAL R$ 339.373,67

ITEM CÓDIGO ORIGEM DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE
VALOR SEM 

BDI
BDI

VALOR COM 

BDI
VALOR TOTAL MEMÓRIA DE CÁLCULO

1 R$ 7.453,00

1.1 65001075 COPASA
LOCACAO DE POCOS (ESTUDOS DE AGUAS SUBTERRANEAS) AGRUPADOS, POR 

DEMANDA
UN 2,00 R$ 1.637,64 26,26% R$ 2.067,68 R$ 4.135,37 Estudo hidrogeológico

1.2 65001072 COPASA
DESLOCAMENTO DE EQUIPE E EQUIPAMENTOS PARA LOCAÇÃO DE POÇO 

PROFUNDO
KM 600,00 R$ 3,47 26,26% R$ 4,38 R$ 2.628,73 Média de 600km em torno do município atendido

1.3 65001073 COPASA AUTORIZACAO DE PERFURACAO DE POCO TUBULAR PROFUNDO UN 2,00 R$ 272,81 26,26% R$ 344,45 R$ 688,90 2 unidade

2 R$ 261.688,21

2.1 65001070 COPASA
MOBILIZACAO E DESLOCAMENTO DAS EQUIPES, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E 

FERRAMENTAS PARA PERFURACAO DE POCOS COM SONDA ROTO-PNEUMATICA
KM 600,00 R$ 26,27 26,26% R$ 33,17 R$ 19.901,10 Média de 600km em torno do município atendido

2.2 65001093 COPASA PERFURACAO EM ROCHA SA - DIAMETRO DO FURO = 6" M 380,00 R$ 231,89 26,26% R$ 292,78 R$ 111.258,04 Profundidade máxima de 300m

2.3 65001094 COPASA PERFURACAO EM ROCHA SA - DIAMETRO DO FURO = 8" M 60,00 R$ 235,16 26,26% R$ 296,91 R$ 17.814,78

2.4 65001103 COPASA
	TUBULACAO PARA ALIMENTACAO DE PRE-FILTRO PARA POCO TUBULAR 

PROFUNDO - FORNECIMENTO E INSTALACAO
M 40,00 R$ 70,85 26,26% R$ 89,46 R$ 3.578,21

2.5 65001105 COPASA 	PRE-FILTRO COM PEDRA BRITADA M3 4,00 R$ 320,19 26,26% R$ 404,27 R$ 1.617,09

2.6 65001111 COPASA
DESENVOLVIMENTO E TESTE DE VAZAO COM COMPRESSOR ACIMA DE 150 PCM ATE 

360 PCM
H 48,00 R$ 193,19 26,26% R$ 243,92 R$ 11.708,24 Teste de vazão mínimo de 24h

2.7 65001097 COPASA
INSTALACAO OU RETIRADA DE REVESTIMENTO DE POCOS TUBULARES PROFUNDOS 

EM TUBOS DE ACO CARBONO PRETO, GALVANIZADO OU INOXIDAVEL
M 380,00 R$ 97,43 26,26% R$ 123,02 R$ 46.745,74

2.8 M3929 DNIT-MG Tubo em aço-carbono - E = 3,00 mm e D = 150 mm (6”) M 240,00 R$ 119,39 26,26% R$ 150,75 R$ 36.179,49 Profundidade máxima de 300m

2.9 65001109 COPASA 	INSTALACAO E RETIRADA DE TUBULACAO DE TESTE M 200,00 R$ 11,01 26,26% R$ 13,90 R$ 2.780,25

2.10 65001107 COPASA
LAJE EM CONCRETO SIMPLES, CONSUMO MINIMO DE CIMENTO DE 200 KG/M3, 

ESPESSURA = 20 CM, DIAMETRO = 2,50 M
UN 2,00 R$ 1.103,50 26,26% R$ 1.393,28 R$ 2.786,56 2 unidade

2.11 65001114 COPASA ANALISE FISICO-QUIMICA UN 2,00 R$ 457,08 26,26% R$ 577,11 R$ 1.154,22 2 unidade

2.12 65001115 COPASA ANALISE BACTERIOLOGICA UN 2,00 R$ 180,52 26,26% R$ 227,92 R$ 455,85 2 unidade

2.13 65001101 COPASA
CIMENTACAO DO ESPACO ANELAR COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA NO 

TRACO DE 1:3
M 20,00 R$ 34,16 26,26% R$ 43,13 R$ 862,61

2.14 65001108 COPASA 	TAMPA DE PROTECAO DO POCO PROFUNDO EM ACO PRETO LISO DIN2440 UN 2,00 R$ 96,08 26,26% R$ 121,31 R$ 242,62 2 unidade

2.15 65001106 COPASA 	DESINFECCAO DE POCO COM UTILIZACAO DE PRODUTOS QUIMICOS UN 2,00 R$ 54,99 26,26% R$ 69,43 R$ 138,86 2 unidade

2.16 65001098 COPASA
	PRODUTO QUIMICO PARA REMOCAO DE FLUIDO DE PERFURACAO E LIMPEZA DE 

POCO TUBULAR PROFUNDO - FORNECIMENTO E APLICACAO
KG 100 R$ 35,36 26,26% R$ 44,65 R$ 4.464,55 Média de 3kg/m para limpeza

3 R$ 57.600,14

3.1 65000017 COPASA LOCACAO ESTRUTURAS - GABARITO/TABEIRA PARA OBRAS                                                                                                                                                                                                M2 50,00 R$ 6,37 26,26% R$ 8,04 R$ 402,14 Área de 7.1x7.1m

3.2 65000054 COPASA LIMPEZA TERRENO COM RASPAGEM MANUAL                                                                                                                                                                                                             M2 50,00 R$ 6,98 26,26% R$ 8,81 R$ 440,65 Área de 7.1x7.1m

3.3 65000336 COPASA CAIXA DE PASSAGEM EM ALVENARIA (0,30 X 0,30 X 0,30 M)                                                                                                                                                                                           UN 2,00 R$ 168,74 26,26% R$ 213,05 R$ 426,10 2 unidade

3.4 65001077 COPASA
	ELETRODOS PARA RELE DE NIVEL - FORNECIMENTO E INSTALACAO EM POCO 

PROFUNDO
UN 4,00 R$ 82,11 26,26% R$ 103,67 R$ 414,69 2 unidades

3.5 43.11.110 CPOS
Conjunto motor-bomba submersível para poço profundo de 6´, Q= 20 a 34m³/h, Hman= 56,5 a 

32 mca, até 8 HP
UN 2,00 R$ 11.735,04 11,02% R$ 13.028,24 R$ 26.056,48 2 unidade

3.6 65004211 COPASA

MONTAGEM E INSTALACAO DE POCO TUBULAR PROFUNDO, DIAMETRO DA 

TUBULACAO DE EXTRACAO DE 6", PROFUNDIDADE DE INSTALACAO DA BOMBA 

ENTRE 120 M E 180 M

UN 2,00 R$ 1.649,00 26,26% R$ 2.082,03 R$ 4.164,05 2 unidade

3.7 65001076 COPASA CAVALETE P/ POCOS PROFUNDOS (P COPASA 081/-) - MONTAGEM E INSTALACAO UN 2,00 R$ 6.532,02 26,26% R$ 8.247,33 R$ 16.494,66 2 unidade

3.8 65000507 COPASA INSTALACAO DE HIDROMETRO MAIOR QUE 5 M3/H- MACROMEDIDOR UN 2,00 R$ 52,27 26,26% R$ 66,00 R$ 131,99 2 unidade

SERVIÇOS PRELIMINARES

PERFURAÇÃO DE POÇO TUBULAR PROFUNDO, PRONFUNDIDADE MÉDIA DE 100M (ATÉ 150M)

MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE POÇO TUBULAR PROFUNDO

PREFEITURA DE SANTA RITA DO JACUTINGA/MG

MÊS DE REFERÊNCIA: JUN/2026 BDI = 26,26%

LOCALIDADES:                                                                                             POÇO 

N° 01 - BAIRRO PADARIA VELHA, S/N;                                            POÇO N° 02 - 

BAIRRO TRIÂNGULO, S/N.

REFERÊNCIAS: COPASA, DNIT-MG, CPOS, SINAP, SETOP, SUDECAP.

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE CUSTOS



3.9 ED-7550 SETOP

QUADRO DE COMANDO PARA UMA BOMBA DE POTÊNCIA 7,5CV TRIFÁSICA, EM 

PARTIDA DIRETA COM ACIONAMENTO MANUAL/AUTOMÁTICO E DETECÇÃO DE FALTA 

DE FASE (FORNECIMENTO/FABRICAÇÃO)

UN 2,00 R$ 1.312,30 26,26% R$ 1.656,91 R$ 3.313,82 2 unidade - considerando bomba de até 7,5CV

3.10 65002887 COPASA ASSENTAMENTO DE TUBO PEAD OU DE POLIPROPILENO - DE40MM A DE125MM M 12,00 R$ 5,27 26,26% R$ 6,65 R$ 79,85 Mínimo de 6m para proteção dos cabos

3.11 11.06.20 SUDECAP ELETRODUTO CORRUGADO PEAD, DN 40MM (1 1/4"), INSTALADO EM LAJE REF 91850 M 12,00 R$ 9,22 26,26% R$ 11,64 R$ 139,69 Mínimo de 6m para proteção dos cabos

3.12 11.61.08 SUDECAP
PADRÃO CEMIG AÉREO EM MURETA - TIPO C2, DEMANDA PROVÁVEL DE 15,1 ATÉ 

23,0KW (3F+N) - LADO OPOSTO À REDE
UN 2,00 R$ 2.493,25 11,02% R$ 2.768,01 R$ 5.536,01 2 unidade

4 R$ 12.063,09

4.1 101198 SINAPI

CERCA COM MOURÕES DE CONCRETO, SEÇÃO "T" PONTA INCLINADA, 10X10 CM, 

ESPAÇAMENTO DE 2,5 M, CRAVADOS 0,5 M, COM 11 FIOS DE ARAME DE AÇO 

OVALADO 15X17 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2025

M 40,00 R$ 104,43 26,26% R$ 131,85 R$ 5.274,13 Área de 7.1x7.1m

4.2 65002348 COPASA PORTAO PARA PEDESTRES FABRICADO CONFORME PADRAO COPASA P. 013/- UN 2,00 R$ 1.659,25 26,26% R$ 2.094,97 R$ 4.189,94 2 unidade

4.3 97.02.190 COT PLACA DE ACRILICO DE INDENTIFICAÇÃO ( INFORMAÇÕES DO POÇO) M2 1,20 R$ 1.715,39 26,26% R$ 2.165,85 R$ 2.599,02 Placa 25x15cm

5 R$ 569,23

5.1 65001116 COPASA
RELATORIOS FINAL DE POCO (BOMBEAMENTO E RECUPERACAO DE NIVEL, PERFIL 

GEOLOGICO E HISTORICO DE PERFURACAO)
UN 2,00 R$ 225,42 26,26% R$ 284,62 R$ 569,23

ART:

R$ 339.373,67TOTAL

URBANIZAÇÃO DA ÁREA

ENTREGA FINAL

RESPONSÁVEL TÉCNICO: CREA:

PREFEITO MUNICIPAL: MATRÍCULA:



Página 1 de 1

26,26%

Garantia 

Seguros

Risco 1,00%

Despesas Financeiras 0,94%

Administração Central 4,50% BDI (Acórdão)=     ((1+AC+S+R+G)x(1+DF)x(1+L)) -1              => 26,26%

Lucro 7,80%

Taxa de Impostos (I) ISS (LEI 74) = 5,00%

PIS = 0,65%

COFINS = 3,00%

CPRB = 0,00%

100,00% 5,00%

11,02%

Garantia

Seguros

Risco 0,56%

Despesas Financeiras 0,85%

Administração Central 1,60% BDI (Acórdão)=     ((1+AC+S+R+G)x(1+DF)x(1+L)) -1              => 11,02%

Lucro 3,52%

PIS = 0,65%

COFINS = 3,00%

CPRB = 0,00%

RESPONSÁVEL 

TÉCNICO: 
CREA:

BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS - BDI

COMPOSIÇÃO DO BDI PARA SERVIÇOS ONERADO

Composição do BDI sugerida Intervalos admissíveis sem justificativa Composição de BDI adotada
BDI Proposto Serviços (BDI 

1):

CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA, COLETA DE ESGOTO E CONSTR. 

CORRELATAS

Garantia (G) De 0,28 até 0,75%
0,50% Obs.: i) Composição do BDI, intervalos admissíveis e fórmulas de cálculo nos termos do Acórdão 2622/2013 do 

TCU.
Seguros (S) De 0,28 até 0,75%

Taxa de Impostos 8,65%

ii) No caso de itens de serviços que não tenham referencial no SINAPI e/ou SICRO, estão sendo adotadas as 

orientações sobre elaboração de orçamento de acordo com a publicação do Acórdão nº 3938/2013 - TCU  e 

Decreto nº 7983 de 08 de abril de 2013.Obs. INSS: conforme Acórdão nº 2622/13 e Lei nº 13.161 

de 31/08/15.

Risco (R) De 1,00 até 1,74%

Despesas Financeiras (DF) De 0,94 até 1,17%

Administração Central (AC) De 3,43 até 6,71%

Lucro (L) De 6,74 até 9,40% 1 - (I)

Conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo do ISS corresponde a: do valor deste tipo de obra e sobre esta base, incide ISS com alíquota de

COMPOSIÇÃO DO BDI PARA MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

Composição do BDI sugerida Intervalos admissíveis sem justificativa Composição de BDI adotada BDI Proposto para Materiais e Equipamentos (BDI 2):

Garantia (G) De 0,30% até 0,82%
0,30% Obs.: i) Composição do BDI, intervalos admissíveis e fórmulas de cálculo nos termos do Acórdão 2622/2013 do 

TCU.
Seguros (S) De 0,30% até 0,82%

Risco (R) De 0,56% até 0,89%

Despesas Financeiras (DF) De 0,85% até 1,11%

Administração Central (AC) De 1,50% até 4,49%

Lucro (L) De 3,50% até 6,22% 1 - (I)

Taxa de Impostos (I)

Taxa de Impostos 3,65%

ii) No caso de itens de serviços que não tenham referencial no SINAPI e/ou SICRO, estão sendo adotadas as 

orientações sobre elaboração de orçamento de acordo com a publicação do Acórdão nº 3938/2013 - TCU  e 

Decreto nº 7983 de 08 de abril de 2013.De 3,65% até 8,65%
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1.0 - GENERALIDADES  

 

MEMORIAL DESCRITIVO 

Município: Santa Rita de Jacutinga-MG 

_____________________________________________________________________ 

 

 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

 1.1 - OBJETIVO 

 

   Este documento tem por objetivo definir e especificar os detalhes 

técnicos para a construção dos novos poços tubulares profundos para captação de água 

subterrânea destinada ao abastecimento público, o fornecimento e instalação completo 

de equipamento de recalque da água do poço (conjunto moto-bomba, quadro de 

comando, tubulações, etc...), bem como estruturação de outro existente, além de 

instalação de clorador de pastilha em ambos. 

 

 1.2 - LOCALIZAÇÃO  

 

   Os poços tubulares profundos serão construídos nas localidades 

referenciadas pelos georreferenciamentos abaixo: 

 

- Poço n° 01: Bairro Padaria velha, S/N. 

Coordenadas Geográficas:  

N = 593656.00 , E = 7551468.00 , Sistema UTM, 23S. 

 

- Poço n° 02: Bairro Triângulo, S/N. 

Coordenadas Geográficas: 

N = 593842.00 , E = 7550203.00 , Sistema UTM 23S. 

 

sede no Município de Santa Rita de Jacutinga-MG. 

 

 1.3 – CARACTERÍSTICAS DO LOCAL 

 

   Os exatos locais das perfurações dos poços tubulares profundos 

deverá ser definido com base nos estudos executados para a definição dos mananciais 

subterrâneos (levantamentos geológicos de superfície associados a estudos indiretos 

através de levantamentos geofísicos). Em todos os casos, será permitido a construção 

de poços tubulares profundos em áreas públicas ou privadas. Caso a locação executada 

com base nos estudos acima venha a se posicionar em área particular, os trabalhos de 

perfuração do poço tubular profundo só serão iniciados, após a apresentação ao técnico 

da Prefeitura, de documento legal, comprovando a desapropriação ou termo de doação 

dessa área, tornando-a pública. 
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2 - ELEMENTOS CONSTRUTIVOS DO POÇO 

 

 2.1 - EM ROCHAS CRISTALINAS (AQUÍFERO FISSURADO) 

 

  2.1.1 - MÉTODO DE PERFURAÇÃO 

 

   A perfuração deverá ser feita por sondagem percussora e/ou roto-

pneumática. 

 

  2.1.2 - PROFUNDIDADE 

 

   A profundidade a ser atingida deverá estar em conformidade com 

o anteprojeto do poço tubular profundo, da ordem de 190 metros, executado com base 

nos estudos de definição do manancial subterrâneo, podendo variar de 25% para mais 

ou para menos, com anuência expressa da Contratante.  

 

 

  2.1.3 - DIÂMETRO DE PERFURAÇÃO 

 

   O diâmetro mínimo de perfuração será de 8” (oito polegadas), ao 

longo da camada material inconsolidada (solo e rocha alterada), enquanto que em rocha 

sã o diâmetro de perfuração mínima será de 6” (seis polegadas). O poço deverá 

obrigatoriamente ser cimentado nos 10 metros iniciais, para o selo de proteção sanitária. 

   Os diâmetros de perfuração deverão estar devidamente 

relacionados no Anexo A - Anteprojeto do Poço Tubular e Planilha de Custos, 

referindo-se os mesmos as metragens estimadas a serem perfuradas, de acordo com a 

geologia local. 

 

  2.1.4 - REVESTIMENTO 

 

   O poço será parcialmente revestido no diâmetro de 6” (seis 

polegadas). A coluna de revestimento deverá ter as extremidades rosqueadas e/ou 

soldadas. Somente serão admitidos pela fiscalização materiais novos (tubos de 

revestimento e luvas). A tubulação de revestimento deverá ser de materiais 

normatizados, de acordo com os aspectos geológicos e hidrogeológicos da localidade, 

em conformidade com o anteprojeto. 

 

  2.1.5 - COLETA E ACONDICIONAMENTO DAS AMOSTRAS 

 

   As amostras do material perfurado deverão ser coletadas a cada 2 

(dois) metros de profundidade, ou sempre que ocorrer qualquer mudança litológica, de 

coloração do material ou na velocidade de avanço da perfuração. As amostras coletadas 

serão acondicionadas em sacos plásticos ou de pano, etiquetados com as seguintes 

informações: Número do poço, data, local, município, número de ordem e intervalo 

amostrado. 
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  2.1.6 - DESENVOLVIMENTO DO POÇO 

 

   O desenvolvimento do poço deverá ser feito através do método 

“airlift”, podendo ser complementado com a utilização de bomba submersa, se assim se 

fizer necessário (de acordo com solicitação da fiscalização). 

   O desenvolvimento será considerado concluído quando for 

atingida uma turbidez igual ou menor que 5 (cinco) na escala de sílica ou 10 (dez) mg 

de sólidos para cada litro de água extraída e límpida. 

 

 3.1 - TESTE DE PRODUÇÃO 

 

  3.1.1 - EQUIPAMENTOS AUXILIARES E DESTINO DA ÁGUA 

 

   A Contratada deverá fornecer toda a tubulação da descarga 

necessária ao bombeamento, a uma distância adequada do poço, de forma a não 

interferir no resultado do teste. Deverá ainda fornecer e instalar dispositivos de 

capacidade e tipos aprovados para medição de vazão. Para vazões iguais ou superiores a 

50 m³/h, deverão ser utilizados medidores contínuos tipo Venturi, orifício calibrado, 

vertedouros ou outros que melhor se adaptem a situação. Para vazões menores, poderão 

ser utilizados recipientes com capacidade mínima de 200 litros. 

   O equipamento do teste de produção será bomba submersa e 

deverá ser dimensionado para vazão compatível com a previsão de produção do poço, 

ficando por conta da contratada o fornecimento de energia elétrica, quer por gerador ou 

pela rede local. 

   Com o resultado do teste de produção, deverá ser apresentado um 

relatório contendo os seguintes parâmetros: intervalos de medições de vazões e as 

respectivas vazões medidas, valores de rebaixamento condicionados aos tempos de 

medições e tempo de recuperação do nível estático, bem como, de Tempo x Vazão, 

Tempo x Rebaixamento e Tempo x Recuperação. 

 

  3.1.2 - DURAÇÃO DO TESTE 

 

   O ensaio final deverá ser conduzido do seguinte modo: 

 

   a) Teste de vazão contínua - com duração mínima de 24 horas, se 

o nível dinâmico estabilizar durante pelo menos as últimas 6(seis) horas do teste. Se tal 

estabilização não ocorrer nesse período, a vazão de bombeamento deverá ser reduzida 

em cerca de 20% e, o teste prolongado por mais 12 (doze) horas, devendo o nível 

estabilizar durante as últimas 6 (seis) horas. 

   b) Teste escalonado - após a recuperação total do nível estático, 

com vazões de 30%,60%, e 100% da vazão mínima a ser extraída, com duração total 

mínima de 48 horas. 

   A variação do nível de água dentro do poço, deverá ser 

acompanhada com um medidor elétrico, sensível, com plaquetas numeradas metro a 

metro no cabo elétrico e com anéis intermediários sem numeração. O eletrodo do 

medidor elétrico deverá descer no poço em tubulação de proteção independente. 

   As interrupções acidentais, que possam vir a ocorrer durante o 

teste de produção, desde que haja acordo entre contratada e a fiscalização, poderão ser 

compensadas mediante uma programação correspondente, para complementar o ensaio. 
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 3.2 - ENSAIO DE VERTICALIDADE E ALINHAMENTO 

 

  3.2.1 - REQUISITOS PARA O ENSAIO 

 

   Os ensaios de verticalidade e alinhamento deverão ser realizados 

após a completa construção do poço e antes do seu recebimento. Ficará a cargo da 

contratada ou no caso de solicitação expressa pela a fiscalização, a execução de 

ensaios adicionais durante a execução da obra. 

 

  3.2.2 - DESCRIÇÃO DO ENSAIO 

 

   A verticalidade e alinhamento serão verificados através de um 

gabarito de espessura e dobro do comprimento da bomba, que será utilizada no poço, e 

por prumo. O alinhamento será feito por prumo cujo diâmetro externo não deverá ser de 

25 (vinte e cinco) mm menor que o diâmetro interno do revestimento a ser examinado. 

   O gabarito deverá ser construído de uma haste rígida, com 3 (três) 

anéis, tendo cada um 30 (trinta) cm de largura. Os anéis deverão ser perfeitamente 

cilíndricos e espaçados de modo que dois deles fiquem nas extremidades e um no meio 

da haste. A haste do gabarito deverá ser rígida de modo que se mantenha o alinhamento 

dos eixos dos anéis. 

 

  3.2.3 - REQUISITOS PARA AFERIÇÃO DA VERTICALIDADE E 

ALINHAMENTO 

 

   Alinhamento: o gabarito deverá descer livremente ao longo do 

revestimento ou furo, até 30 metros abaixo da profundidade prevista    para a    

colocação da bomba, que deverá ser de 12 metros abaixo do nível dinâmico medido no 

teste de vazão, para produção máxima do poço. 

   Verticalidade: o prumo não deverá se desviar da vertical a cada 30 

metros de 2/3 (dois terços) da diferença entre o dinâmico interno do trecho em exame e 

o diâmetro do prumo. A verticalidade e o alinhamento deverão ser corrigidos às 

expensas da Contratada. 

   Deverão ser executados na presença da Fiscalização os serviços 

de colocação dos revestimentos, cimentação, desenvolvimento do poço, teste de 

produção verificação da verticalidade e alinhamento. 

   A Fiscalização poderá a qualquer momento solicitar ao 

responsável pela obra a substituição de funcionários da Contratada por outro da mesma 

função por má conduta técnica ou não cumprimento das especificações. 

 

  4.4 - RECEBIMENTO DO POÇO 

 

   Somente será aceito o poço que tiver as fases construtivas 

aprovadas pela fiscalização e de acordo com o projeto final. Constituem motivos para o 

não recebimento do poço: 

 

   - Alinhamento ou verticalidade fora dos limites 

   de tolerância; 

 

   - Perda do poço por deficiência operacional 

   ou equipamento; 
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   - Isolamento inadequado do aquífero superficial 

   e/ou aquíferos indesejáveis; 

 

   - Deficiência de produção de água decorrente de má  

   conclusão do poço tubular; 

 

   - Turbidez superior a 5(cinco) na escala de sílica ou 

   produção de areia superior a 10 (dez)mg/l. 

 

   O recebimento do poço se dará em duas etapas: 

 

1) Recebimento provisório - após o término da construção do 

poço e a realização do teste de Vazão. 

 

   2) Recebimento definitivo - se fará após a utilização do poço 

   durante o tempo de 6(seis) meses para o fim que foi projetado. 

 

  4.5 - GARANTIA DOS SERVIÇOS 

 

   A Contratada é responsável pela garantia da qualidade dos 

materiais empregados, serviços realizados e previstos nesta especificação, 

especialmente contra defeitos de qualidade dos tubos e revestimentos e filtros e 

vazamento nas luvas, devendo, se ocorrer, serem corrigidos às próprias expensas. 

 

 

 

 

 

  4.6 - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 

   A proposta para a construção de poços tubulares profundos deverá 

ser apresentada tornando-se por base o metro linear de poço construído e deverá 

contemplar todos os custos decorrentes da aplicação desta especificação técnica. 

 

  4.7 - HABILITAÇÃO TÉCNICA 

 

- Ser empresa de construção de poços, devidamente cadastrada no CREA. 

- Apresentar Certidão de Registro  do Responsável Técnico. 

    

 

  4.8 - OBRIGAÇÕES LEGAIS 

 

   A Contratada se encarregará de obter todas as licenças e 

autorizações perante órgãos municipais, estaduais e federais para a execução da obra    e 

operação do poço, ficando também a seu encargo o registro no CREA do projeto e 

execução do poço. Deverá manter placa da obra conforme dimensões, cores e modelo 

adotados pela Prefeitura de Santa Rita de Jacutinga/MG, com o nome do geólogo, 

responsável técnico pela execução da obra e do químico responsável técnico do fluído 

de perfuração com seus respectivos registros no CREA. 
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Santa Rita de Jacutinga, 10 de Julho de 2026 
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AVISO 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL nº 0 0 3 /2026 

Processo nº 119/2026 

 

 

Acha-se aberta, naPrefeitura de Santa Rita de Jacutinga/MG, situada na Rua Prefeito 

Waldomiro Osório Rodrigues,nº 50, Cachoeira, nestacidade de Santa Rita de Jacutinga–MG, 

LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA, na forma PRESENCIAL, Critério de 

Julgamento Menor Preço, regime de execução empreitada por preço global, com a finalidade de 

selecionar propostas objetivando a Contratação de empresa para execução da obra de 

Perfuração de Poço Tubular Profundo no Município de Santa Rita de Jacutinga, cujas 

especificações detalhadas encontram-se nos Anexos que acompanham oEdital. 

 

Regem a presente licitação a Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, 

com as alterações promovidas pela Lei Complementar nº 147/2014, Decreto Municipal nº 3.340, 

de 20 de março de 2023 e demais legislações aplicáveis. 

 

A entrega dos envelopes nº 01 - Documentos de Habilitação e nº 02 - Propostas, de acordo 

com as exigências do Edital, será realizada  às 09:45 horas do dia 08/09/2026, na rua Prefeito 

Waldomiro Osório Rodrigues, n° 50, Cachoeira. 

 

A abertura da sessão pública desta licitação ocorrerá no dia 08/09/2026,às 10:00hs. 

 

O Edital Completo poderá ser obtido pelos interessados no site da Prefeitura de Santa 

Rita de Jacutinga-MG -https://www.srjacutinga.mg.gov.br. 

 

Santa Rita de Jacutinga/MG, 24 de agosto de 2026. 

 

 

Luiz Fernando Osório 

Prefeito Municipal 
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EDITAL 

 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL nº 0 0 3 /2026 

Processo nº 119/2026 

 

Acha-se aberta, na Prefeitura de Santa Rita de Jacutinga-MG, situada na Rua Prefeito 

Waldomiro Osório Rodrigues, n° 50, Cachoeira,nestacidadedeSanta Rita de Jacutinga–MG, 

LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA, na forma PRESENCIAL, critério de 

julgamento pelo Menor Preço, regime de execução empreitada por preço global, com a 

finalidade de selecionar propostas objetivando a Contratação de empresa para execução da 

obra de Perfuração de Poço Tubular Profundo no Município de Santa Rita de Jacutinga,cujas 

especificações detalhadas encontram-se nos Anexos que acompanham o Edital. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presenteEdital a seleção de sociedade empresária objetivando a 

Contratação de empresa para execução da obra de Perfuração de Poço Tubular Profundo 

no Município de Santa Rita de Jacutinga, conforme condições descritas nosAnexos que integram 

este Edital. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DO VALOR DE REFERÊNCIA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. O valor da contratação está estimado em R$ 339.373,67 (trezentos e trinta e nove mil 

trezentos e setenta e três reais e sessenta e sete centavos). 

 

2.2. Os preços apresentados pelos proponentes não poderão ser superiores aos preços 

estimados constante do item anterior. 

 

Para fazer face às despesas resultantes da contratação, será utilizada a dotação orçamentaria: 

Unidade: 11 - SEC. MUNIC. AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE Sub-

Unidade: 3 - MEIO AMBIENTE, 17.512.009.2.0036 MANUTENÇÃO DO SISTEMADE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA, 4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES. 
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CLÁUSULA TERCEIRA 

DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O credenciamento será realizado para todos os interessados que se fizerem presentes 

impreterivelmente no horário designado para abertura da sessão, não sendo, portanto, permitido 

o credenciamento e recebimento de envelopes, por qualquer participante, após esse horário. 

 

3.2 – Para o CREDENCIAMENTO deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

 

3.2.1 - Tratando-se de representante sócio administrador: 

a) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) Estatuto social, contrato social, registro comercial ou outro instrumento de constituição, 

registrado na JuntaComercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

c) Documento de identificação com foto; 

d) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 

e) Declaração de condição de ME ouEPP, para os casos das licitantes que se enquadrem nos 

termos da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

3.2.2 - Tratando-se de representante procurador: 

a) Procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos 

para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar 

todos os demais atos pertinentes ao certame; 

b) Documento de identificação com foto. 

c) Cadastro Nacional dePessoaJurídica – CNPJ; 

d) Estatuto social, contrato social, registro comercial ou outro instrumento de constituição, 

registrado naJuntaComercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

e) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 

f) Declaração de condição deME ouEPP, para os casos das licitantes que se enquadrem nos 

termos da Lei Complementar nº 123/2006; 

g) Declaração deInexistência da fato impeditivo. 
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3.3 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada 

um deles poderá representar apenas uma credenciada. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta licitação interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objetolicitado,e que estejam com Credenciamento regular. 

 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para associedades cooperativas mencionadas no artigo 34 daLei nº 11.488/2007, para o 

microempreendedorindividual - MEI, nos limites previstos daLei Complementar nº 123/2006 e 

no artigo 4º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislaçãovigente; 

4.3.1.1. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito 

daAdministraçãoPúblicadiretae indireta Municipal, nos termos do art.156, III,§ 4º, da Lei Federal 

nº 14.133/2021; 

4.3.1.2. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com aAdministraçãoPública, na forma 

do art. 156,IV,§ 5º, daLeiFederal nº14.133/2021; 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14º da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.3.6. Organizações daSociedadeCivil deInteressePúblico - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº746/2014-TCU-Plenário). 

4.3.7. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista oucivil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função nalicitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
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seja cônjuge, companheiro ouparenteemlinhareta, colateralou porafinidade, atéoterceiro grau; 

4.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

4.3.9. Pessoa física ou cooperativa. 

4.4. A licitante deverá apresentar as seguintes declarações, conforme o caso: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 

estando aptaa usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (catorze) anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.4.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitadodaPrevidênciaSocial e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

CLÁUSULA QUINTA  

DAAPRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, na data 

e o horário estabelecidos para Recebimento das Propostas e Documentação de habilitação, 
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quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

5.1.1. Do preenchimento da proposta: 

5.1.1.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, dos seguintes 

campos: 

5.1.1.1.1. Valor unitário e total; 

5.1.1.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações especificadas no Projeto Básico; 

5.1.1.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.1.2. Os documentos de habilitação serão exigidos apenas do licitante mais bem classificado, 

nos termos do inciso II, artigo 63 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.1.3. Após o julgamento, o licitante declarado vencedor deverá reelaborar e apresentar, as 

planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento 

das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos 

valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços 

unitários, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. (Ref.: Art. 56,§5º, Lei 

Federal nº 14.133/2021). 

5.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação,ainda quehaja alguma restrição deregularidade fiscal e trabalhista, nos termos doart. 

43, § 1ºdaLC nº123, de 2006. 

5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações durante a sessão pública daConcorrência, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios. 

5.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

CLÁUSULA SEXTA  

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública na data, horário e local 

indicados neste Edital. 

6.2. O Agente deContratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde 

logo, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
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contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas, conforme 

art. 59 daLeiFederal nº14.133/2021. 

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada com acompanhamento portodos os 

participantes. 

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário,levado a efeitonafasedeaceitação. 

6.2.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação 

à propostamais bemclassificada. 

6.2.4. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 

ou exigir doslicitantesqueelaseja demonstrada. 

6.2.5. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço 

global, osquantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de 

aceitabilidade de preçosunitárioe globala ser fixado no edital,conformeas 

especificidadesdomercadocorrespondente. 

6.2.6. Serão consideradas inexeqüíveisas propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cincopor cento)do valororçadopelaAdministração e, para evitar a desclassificação, o 

licitante deverá prestar garantia do contrato nas formas do art. 96 da Lei nº 14.133/21. 

6.2.7. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo 

deste Edital. 

6.2.8. O julgamento das propostas será feito pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL, 

sob o modo de disputa ABERTO, de acordo com o especificado no Anexo I. 

6.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando as regras estabelecidas no 

Edital. 

6.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado. 

6.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto emrelação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser fixado pelo Agente de Contratação. Caso o licitante não apresente lances, 

concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.6. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da 

entidade empresarial. 

6.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE JACUTINGA 

ESTADO DE MINAS GERAIS – CEP: 36135-000 
 

 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.8. A melhor classificada  nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última ofertapara desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. 

6.9. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício domesmo direito, noprazo estabelecido nosubitemanterior. 

6.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porteque se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

6.11. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 

desempate estabelecidos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.12. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá 

encaminhar,pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

6.13. A negociação será realizada por meio de solicitação do Agente de Contratação, podendo 

ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.30. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados. 

6.31. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e alegalidadedas propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 
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7.3. Se houver necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências para sanear a instrução processual. 

7.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará 

a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.5. Havendo necessidade, oAgente deContratação suspenderá a sessão, informando a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

7.6. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta ao licitante que apresentou 

o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.6.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar 

à subsequente, poderá negociar como licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará 

a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA 

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

determinado e a partir da solicitação do Agente de Contratação. 

8.2. A Proposta de Preços final deverá conter: 

8.2.1. Exige–se dos licitantes, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas, na forma do §1º do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2.2. Carta de apresentação da Proposta de Preços, em papel timbrado da empresa, indicando, 

em algarismos e por extenso, de forma clara e visível, o valor total proposto para os serviços, 

conforme Anexo V. 

8.2.3. Orçamento detalhado dos serviços, indicando as quantidades a executar, com 

respectivos preços unitários propostos, que deverão ser grafados em algarismos numéricos, 

conforme Anexo V. Nos preços ofertados, deverão estar incluídos todos os insumos, impostos, 

taxas, encargos sociais, custos e remuneração da sociedade empresária. 

8.2.4. Planilha com detalhamento dos BDI’s. 

8.2.5. Cronogramas físico e financeiro, em dias corridos e consecutivos, permitindo-se o prazo 
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máximo deexecuçãodosserviçosprevisto nocronograma, conforme Anexo II. 

8.2.6. Declaração de que o licitante se obriga a manter a proposta pelo prazo mínimo de 90 

(noventa) dias, a contar da data de apresentação da mesma, para fins de julgamento e de 

contratação, com indicação do número da contacorrente, do banco e da agência onde mantém 

movimentação financeira. 

8.3. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, 

quaisquer das disposições do Edital, sejam omissas ou que apresentem irregularidades 

insanáveis, bem como aquelas manifestamente inexeqüíveis nos termos da lei ou aquelas que 

ofertarem alternativas. 

8.4. Todas as tarefas ou fornecimentos descritos no Edital, não serão objeto de pagamento 

específico, devendo seus custos serem absorvidos pelos valores ofertados pela proponente. 

8.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se foro caso. 

8.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

8.7. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

8.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

 

CLÁUSULA NONA 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação nocertame ou a futura contratação, mediante consulta aos seguintes 

cadastros: 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas– CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

9.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção e, se a mesma for a de impedimento de licitar ou 

declaração de inidoneidade, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.1.5. Os documentos de habilitação deverão estar válidos na data da abertura da sessão ou da 

convocação para apresentação dos documentos, nos casos em que a convocação ocorrer em data 

diferente da abertura. 

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los no prazo determinado sob pena de inabilitação. 

9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentaçãodos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for afilial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

9.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.6. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 

nos itens aseguir, para fins de habilitação: 

9.7. Documentos que deverão ser apresentados relativos à habilitação jurídica: 

9.7.1. Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

9.7.2. Cédula de Identidade e registro comercial, no caso de firma individual; 
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9.7.3. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

9.8. Documentos que deverão ser apresentados relativos à Regularidade Fiscal e 

Trabalhista: 

9.8.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

9.8.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional. 

9.8.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

9.8.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 

9.8.4.1. Nos Municípios em que não há emissão de Certidão Municipal Conjunta, o licitante 

deverá, obrigatoriamente, apresentar tanto a certidão negativa de tributos mobiliários quanto a 

de tributos imobiliários. 

9.8.5. Prova de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço –FGTS; 

9.8.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentaçãode certidão negativa, nos termos doTítuloVII-A - Da consolidação das leis do 

trabalho, aprovada pelo Decreto– Lei 5.452, de 1º de maio de 1943. 

9.8.7. A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição; 

9.8.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 5(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

(ME ouEPP) fordeclarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 

daAdministração, para aregularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 

e emissão de eventuais certidõesnegativasou positivas comefeitodenegativa. 

9.8.7.2. A não–regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação 

pertinente, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a retirada da Nota de Empenho, ou revogar a licitação. 

9.9. Documentos que deverão ser apresentados relativos à Qualificação Econômico-
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Financeira: 

9.9.1. Balanço patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (demonstrações 

contábeis) dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

9.9.2. A capacidade Financeira da Sociedade Empresária será avaliada mediante os seguintes 

indicadores, das demonstrações contábeis do último exercício social. 

a) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1 (um). 

 

 

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que1 (um). 

 

Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão atender 

obrigatoriamente, os seguintes requisitos: 

ILC .......................................................... maior ou igual a 1 (um) 

ILG ......................................................... maior ou igual a 1(um) 

9.9.3. Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de 

abertura) e Demonstração do Resultado do Exercício que apresentem valores dos 2 (dois) últimos 

exercício, conforme art. 176, §1º da Lei 6.404/76 e inciso I do art. 69 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e assim apresentados: 

 

a) Publicados em Diário Oficial; ou 

b) Publicados em Jornal; ou 

c) por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio 

da proponente; ou 

d) porcópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 

ou domicílio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO 

PRAZOILG= –––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––

–– 

PASSIVO CIRCULANTE +PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

ATIVO CIRCULANTE 

ILC=  –––––––––––––––––––––––

PASSIVO CIRCULANTE 
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e de Encerramento, ou; 

e) Por Escrituração Contábil Digital (ECD), através da apresentação de cópia do SPED, 

devidamente transmitido via eletrônica, e obrigatoriamente, observado o prazo de entrega 

estipulado no art. 1078 da Lei Federal nº 10.406/2002. 

9.9.3.1. Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa deverá apresentar 

apenas obalanço de abertura, o qual deverá conter a identificação legível e assinatura do 

responsável contábil da empresa, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade 

–CRC, bem como ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante ou em outro órgão equivalente; 

9.9.3.2. Quando se tratar de sociedade constituída há menos de dois anos, os documentos 

referidos limitar–se–ão ao último exercício. 

9.9.4. O licitante que não alcançar os índices acima exigidos, deverá comprovar que possui 

patrimônio líquido mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a 

contratação. A comprovação será obrigatoriamente feita pelo balanço patrimonial e 

demonstração do Resultado do Exercício (Demonstrações contábeis do último exercício social), 

já exigíveis e apresentados na forma da lei. 

9.9.5. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 

(Lei nº11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 

90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

9.9.5.1. Os (as) licitantes sediadas em outras comarcas do Estado deMinas Gerais ou em 

outros Estados deverão apresentar, junto com as certidões negativas exigidas, declaração passada 

pelo foro de sua sede, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registros que controlam a 

distribuição de falências, recuperação judicial e extrajudicial, e/ou insolvência civil. 

9.10. Documentos que deverão ser apresentados relativos à qualificação técnica: 

9.10.1. Capacidade técnico-operacional 

9.10.1.1. Na presente licitação deverá ser apresentado ATESTADO(S) de Capacidade 

Técnico Operacional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando 

que a empresa licitante (pessoa jurídica) executou, de forma satisfatória, serviço compatível com 

as características, o vulto e a complexidade do objeto da presente licitação. 

9.10.2. Capacidade técnico-profissional 

9.10.2.1. Na presente licitação deverá ser apresentado a comprovação de Capacidade Técnico-

Profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo 

CREA, CAU ou CRT da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) 
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responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que 

demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, o Registro de Responsabilidade 

Técnica - RRT ou o Termo de Responsabilidade Técnica - TRT, relativo à execução dos serviços 

que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação. 

9.13. Não tendo a sociedade empresária classificada como vencedora do certame apresentado 

a documentação exigida, no todo ou em parte, será esta INABILITADA, podendo a ela ser 

aplicada as penalidades previstas na legislação que rege o procedimento, e será convocada então 

a sociedade empresária seguinte na ordem de classificação. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DO RECURSO 

10.1. O licitante que houver manifestado imediatamente a intenção de recorrer deverá 

apresentaras razões recursais após intimação do ato ou de lavratura da ata. 

10.1.1. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões 

do recurso, de forma presencial, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentaremcontrarrazões também pela forma presencial, em outros 3 (três) dias 

úteis, que começarão a contar dotérmino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesade seus interesses. 

10.2. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização dasessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 

em que serão repetidosos atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declaradovencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularizaçãofiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º daLC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances. 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  

ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E TERMO DE CONTRATO 

12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação da licitação, não havendo interposição 

de recurso ou exauridos os recursos apresentados, o Agente de Contratação encaminhará o 

processo licitatório à autoridade superior para adjudicação e homologação. 

12.2. Após a homologaçãoda licitação, em sendo realizada acontratação, será firmado o Termo 

de Contrato. 

12.3. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções  previstas neste Edital e daquelas dispostas em lei. 

12.3.1. A Administração não se responsabilizará pelo não recebimento doTermo de Contrato 

encaminhado para o e-mail/endereço eletrônico informado na proposta, devendo o proponente 

mantê-lo em condições de receber as mensagens que lhe forem encaminhadas relativas ao 

presente certame. Em caso de fato superveniente que venha a inviabilizar o recebimento, deverá 

o proponente, em tempo hábil, comunicar a Administração. 

12.4. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

12.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 

da Lei Federal nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 

138 e 139 da mesmaLei. 

12.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas noeditalou serecusara assinarocontrato, aAdministração, sem prejuízo da aplicação 

dassançõesdasdemais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 

respeitada a ordem declassificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuaisdocumentoscomplementares e,feitaa negociação, assinaro 

contrato. 

12.7. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E CONTRATUAL 

12.7.1 - O prazo de vigência da contratação será 12 meses, contados da data de assinatura do 

contrato, na forma do art. 105  da Lei 14.133/21. 

12.7.2 - O prazo de execução do objeto será de 08 (oito) meses, em conformidade com o 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO em anexo, que começará a fluir em até 05 (cinco) dias 

após o recebimento, pela contratada, da Ordem de Serviço de ínicio de obra, a ser emitida pelo 

chefe do Poder Executivo. 
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12.7.3 A diferença entre o prazo de obra e contrato deve-se aos trâmites dos órgãos envolvidos 

paraautorização de início bem como eventuais atrasos na emissão da OS (Ordem de Serviço) e, 

ainda, para prestação de contas por parte da contratante e da emissão do Termo de Recebimento 

por parte do Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1 - A CONTRATADA prestará garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 

inicial/total do contrato, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, a qual poderá ser 

apresentada em uma das seguintes modalidades: 

I - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia; 

II - seguro-garantia; ou 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no País pelo Banco Central do Brasil 

13.1.1 - Nos termos do disposto no art. 59, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, será exigida garantia 

adicional do contratado cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei. 

13.2 - A CONTRATADA deverá efetivar a prestação da garantia e formalizar a entrega do 

comprovante respectivo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados do início da vigência 

contratual, podendo esse prazo ser prorrogado por igual período, mediante justificativa a ser 

apreciada pela Administração. 

13.2.1 - Quando a CONTRATADA optar pela modalidade prevista no inciso II do item 8.7.1, o 

prazo para apresentação da garantia será de 1 (um) mês, contado da data da homologação da 

licitação e anterior à assinatura do contrato. 

13.3 - A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

13.4 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 

fique descoberto, ressalvado o disposto no item 8.7.6 deste contrato. 
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13.5 - Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel 

execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em 

dinheiro, será atualizada monetariamente. 

13.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

13.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

13.7.1 - Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; 

13.7.2 - Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

13.7.3 - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 

13.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item 8.7.7, observada a legislação que rege a matéria. 

13.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica 

na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

13.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 

a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Economia. 

13.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 

deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

13.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação. 

13.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 dias 

úteis, contados da data em que for notificada. 

13.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

13.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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13.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, 

de 11 de abril de 2022. 

13.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas 

as cláusulas do contrato; 

13.16 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

13.17 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

no Edital e neste Contrato. 

13.18 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 

especificamente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 

14.1. Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, será designado representante para 

acompanhare fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

de feitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

daContratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

DO PRAZO DE INÍCIO E DO RECEBIMENTO 
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15.1. A CONTRATADA tem o prazo de 05 (cinco) dias úteis para dar início à execução dos 

serviços, acontar dadatade recebimento da Ordem de Serviço - OS, contendo o prazo para 

execução dos serviços. 

15.1.1. O descumprimento dos prazos para início e execução dos serviços, importará na 

responsabilidade da CONTRATADA por todos os danos causados ao município ou a terceiros, 

em razão do descumprimento das obrigações em questão. 

15.2. A obra deverá ser rigorosamente executada de acordo com as especificações e Normas 

Técnicas pertinentes. Todas e quaisquer modificações com relação ao que está previsto somente 

poderá ser feita comjustificativa técnica da CONTRATADA e após aprovação da 

FISCALIZAÇÃO do MUNICÍPIO. 

15.3. O objeto do contrato será recebido pelo município, nos termos do art. 140 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

15.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez 

e segurançada obra, nem a ética profissional pela execução. 

15.5. Os serviços serão recebidos de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

instrumento decobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito deposterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes noProjetoBásico, edital e naproposta. 

15.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento, 

quando emdesacordo com as especificações constantes no Projeto Básico, edital e na proposta, 

devendo ser corrigidosemprazo estabelecido pelo município, às suas custas,sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

15.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 daLeiFederal nº 14.133/2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

15.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamentoda nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para osfins 

do recebimento definitivo. 

15.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pelasegurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.1. Executar, dentro da melhor técnica, os serviços contratados, obedecendo rigorosamente 

às normas da ABNT, especificações, projetos e instruções da fiscalização do MUNICÍPIO. 

16.2. Executar, imediatamente, os reparos que se fizerem necessários nos serviços sob sua 

responsabilidade, apontados ou não pela fiscalização do MUNICÍPIO. 

16.3. Permitir e facilitar à fiscalização doMUNICÍPIO, a inspeção das obras ou serviços no 

horário normalde trabalho, prestando todas as informações solicitadas pela mesma. 

16.4. Providenciar a colocação de placas na obra, conforme modelos fornecidos pelo 

MUNICÍPIO, em local indicado pela sua fiscalização. 

16.5. Informar à fiscalização a ocorrência de quaisquer atos, fatos ou circunstâncias que 

possam atrasar ouimpedir a conclusão da obra, dentro do prazo previsto no cronograma, 

sugerindo as medidas para corrigir asituação. 

16.6. Responsabilizar-se, única e exclusivamente, pela qualidade, resistência e estabilidade 

dos serviços que executar, respondendo, inclusive, pela exatidão dos estudos, cálculos e projetos 

que a informam, sejam eles elaborados ou não pelo MUNICÍPIO. 

16.7. Estabelecer normas de segurança e tomar as providências que visem à total segurança 

dos operários e de terceiros no perímetro da obra. 

16.8. Responsabilizar-se pelo pagamento de encargos fiscais, tributários, previdenciários e 

trabalhistas,resultantes da contratação da obra, bem como pelo registro do contrato da obra junto 

ao CREA/MG ouCAU. 

16.9. Preencher, diariamente, onde lhe for reservado, o Diário de Obra que o MUNICÍPIO 

manterá permanentemente disponível no local da mesma, de acordo com as instruções ali 

contidas. 

16.10. Ser responsável pelo acompanhamento e controle tecnológico dos serviços, conforme 

previsto nas especificações técnicas particulares da obra, normas da Prefeitura e normas técnicas 

brasileiras, devendo ser emitidos relatórios fotográficos e técnicos mensais. Assinados pelo 

responsável técnico da obra, contendo todos os ensaios e controles tecnológicos executados no 

período e exigidos nas especificações de projeto. 

16.10.1. O responsável técnico da contratada deverá, quando solicitado pela fiscalização, 

emitir mensalmente documento de qualidade dos serviços executados, respondendo pela 

contratante, durante o período estipulado pela legislação vigente. 
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16.10.2. O MUNICÍPIO poderá aferir os testes e ensaios de controle tecnológico, utilizando-

se das instalações e instrumentos da contratada. 

16.11. Responsabilizar-se por todo o transporte dos materiais e entulhos, quer para o local da 

obra, quer para outro local. 

16.12. Encaminhar, ao MUNICÍPIO, até 5 (cinco) dias após o recebimento de Ordem de 

Serviço, uma cópia da ART - Anotação da Responsabilidade Técnica da obra no CREA/MG 

ouCAU. 

16.13. Programar, quando solicitado, visitas ao local da obra em conjunto com a fiscalização 

do MUNICÍPIO. 

16.14. Manter à frente dos trabalhos um responsável técnico com total poder para representá-

la junto à fiscalização do MUNICÍPIO. 

16.15. Retirar ou substituir, qualquer empregado que não esteja atendendo a contento 

afiscalização do MUNICÍPIO,que lançará a devida justificativa no diário de obra. 

16.16. Responsabilizar-se, além dos serviços específicos da construção, pelas ligações 

provisórias e definitivas de água, esgoto, instalações de luz e força, de modo que, ao ser dada por 

concluída, possa a obra entrar em funcionamento imediatamente. 

16.16.1. Concluída a obra, a contratada terá que apresentar prova de quitação das contas de 

água, luz e telefone, e da transferênciadas ligações para o Município. 

16.17. Acatar toda orientação advinda do município com relação à obra. 

16.18. Utilizar produtos e subprodutos de madeira de origem nativa ou plantada que tenha 

procedência legal. 

16.19. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17.1. A coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos de construção inerentes ao 

Contrato e, ainda, fornecer à Contratada os dados e elementos necessários à sua execução. 

17.2. Credenciar junto à contratada, o representante especialmente designado pelo 

MUNICÍPIO, para acompanhar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços prestados, além de 

atestar as faturas apresentadas. 

17.3. Emitir Ordem de Serviço, autorizandoo início dos trabalhos. 

17.4. Fazer cumprir o prazo contratual. 

17.5. Promover abertura de diligência, em qualquer fase de execução da obra, para sanar 
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questões que por ventura possam surgir e impedir o andamento normal do ajuste. 

17.6. Remeter advertências àContratada, por escrito, quando os serviços não estiverem sendo 

prestados deforma satisfatória. 

17.7. Caberá ao MUNICÍPIO receber as obras e serviços, mediante termo circunstanciado 

assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado. 

17.7.1. A aceitação por parte da fiscalização não isenta o Contratado de sua responsabilidade 

sobre a qualidadee comportamento dos serviços e produtos aplicados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos daLeiFederal nº 14.133/2021, o 

licitante/adjudicatário que: 

18.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

18.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

18.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

18.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

18.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

18.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

18.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

18.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

18.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

18.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitarou contratar. 

18.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

18.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
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contar da ciênciada intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua 

decisão ou, no prazo de 05(cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação 

e decisão superior, no prazo de 20(vinte) dias úteis. 

18.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município, as sanções administrativas 

previstas no item 18.2, “c” e “d”, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração 

Pública. 

18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, e subsidiariamente a legislação que for 

aplicável. 

18.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos,ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

18.7.1. Caso aContratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

18.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

do Código Civil. 

18.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, e nos termos da lei, levará em 

consideração: 

a) A natureza e a gravidade da conduta do infrator, 

b) As peculiaridades do caso concreto, 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes, 

d) O caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade, e,  

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

18.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pelaLei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização-PAR. 
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18.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos daLei nº 12.846/2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

18.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 

agente público. 

18.13. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa do 

Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NOVA 

DA MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO 

19.1. O serviço será aferido após a conclusão de cada etapa prevista no cronograma físico-

financeiro. 

19.2 - Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução de acordo com o 

projeto executivo e especificações técnicas e a entrega dos serviços, anotando em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinado o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

19.3 - A Contratada submeterá a aprovação da Contratante, a documentação necessária para 

aferição dos serviços executados, que são os seguintes: 

a) Planilha de medição dos serviços executados no período; 

b) Memória de cálculo; e 

c) Relatório fotográfico. 

19.4 - A fiscalização técnica fará visita ao local, onde fará a conferência dos serviços medidos 

pela contratada e após o ateste, elaborará termo de aceitação de medição. 

19.5 - A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por Documento Formal ou e- 

mails. 

19.6 - Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) não produziu os resultados acordados; 

b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 

c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
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utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA 

DO PREÇO, DO REAJUSTAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO DO 

CONTRATO 

20.1. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 

data base do orçamento referencial, pela variação do índice IPCA ou outro que vier a substituí-

lo,eafetaráexclusivamente as etapas/parcelas do empreendimento cujo atraso não decorra de 

culpa da contratada. 

20.1.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a 

partir dosefeitosfinanceirosdo último reajuste. 

20.2. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

20.2.1. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente,o definitivo. 

20.2.2. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

20.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. O 

reajuste será realizado por apostilamento. 

20.4. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 

maior, casofortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 

de consequênciasincalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 

respeitada, em qualquer caso, arepartiçãoobjetivade riscoestabelecida no contrato. 

20.7.1. Para fins do reequilíbrio econômico financeiro do contrato, as partes devem apresentar 

solicitação,anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo um comparativo com a 

composição dos custos para obtenção dos preços inicialmente contratados e planilha dos custos 

para fins do reequilíbrio econômico do contrato. 

20.8. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
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econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

20.8.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art.107 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoapoderá impugnar esteEdital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.  

21.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 

EXCLUSIVAMENTE por FORMA PRESENCIAL. 

21.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

21.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame, salvoquandose amolda ao art. 55,  parágrafo 1º, daLeiFederal nº14.133/2021. 

21.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

21.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

 

21.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 

ordem geral, serão cadastradas no sítio https://srjacutinga.mg.gov.br/processos-licitatorios/ sendo 

de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

21.7. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada paraa administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatutoou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de 

designação do administrador, ou deprocuraçãopública ouparticular (instrumento de mandato 

compoderes para impugnar o Edital). 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

https://srjacutinga.mg.gov.br/processos-licitatorios/
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22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

22.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 

erros ou falhasque não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despachofundamentado, registrado em ata eacessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficáciapara fins de habilitação e classificação. 

22.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seusAnexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-áo do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante,desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

22.8. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.8.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou de mais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.10. A Autoridade Competente, poderá revogar esta licitaçãopor razões de interesse público 

decorrentede fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 

ilegalidade, de ofícioou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do 

ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e 
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contraditório. 

22.10.1. A anulação da licitação induz à extinção do contrato. 

22.10.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

22.11. É facultado àAutoridadeSuperior, em qualquer fase desta licitação, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

22.12. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - 

22.13. Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

22.13.1. Para os propósitos do item 22.12, definem-se as seguintes práticas: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 

licitação ou na execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, comou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoasou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 

processo licitatório ou afetar a execução d ocontrato. 

e) PRÁTICAOBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 

de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção. 

22.14. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, elegem as 

partes o Foro da cidade de Rio Preto/MG, com renúncia expressa a qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

22.15. Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital 

poderão ser obtidos junto aPrefeitura Municipal de Santa Rita de Jacutinga-MG pelo telefone: 
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(32) 3301-2600, nos dias úteis no horário das 09 às 11 horas ou 14 às 16 horas. 

22.16. Os casos omissos relativos à aplicabilidade do presenteEdital serão sanados pelo 

MUNICÍPIO, obedecida a legislação vigente. 

22.17. O acompanhamento dos resultados, recursos e atos pertinentes a este edital poderão ser 

consultados no endereço: https://srjacutinga.mg.gov.br/processos-licitatorios/. 

22.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Planilha Orçamentária, Cronograma físico-financeiro; Memorial de Cálculo, 

Memorial Descritivo, Projeto Elétrico, Projeto Arquitetônico e Projeto Hidrossanitário; 

Anexo III – Declaração de Conhecimento do Local da Obra; 

Anexo IV – Declaração de Responsabilidade Técnica; 

Anexo V – Carta de Apresentação da Proposta de Preços; 

Anexo VI – Declaração de Procedência Legal e Origem de Madeira Fornecida; 

Anexo VII – Modelo de Declaração da Disponibilidade de Instalações, Aparelhamento e Pessoal 

Técnico; 

Anexo VIII – Minuta de Contrato; 

Anexo IX – Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação; 

Anexo X – Declaração de Empregador Pessoa Jurídica; 

Anexo XI – Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo; 

Anexo XII – Declaração de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte. 

Santa Rita de Jacutinga-MG, 24 de agosto de 2026. 

 

 

 

Luiz Fernando Osório 

Prefeito Municipal
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CONCORRÊNCIAPRESENCIALnº 003/ 2026 

Processo  nº 119/2026 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1-Requerente: Prefeitura Municipal de Santa Rita de Jacutinga - MG 

 

2. OBJETO: 

 

2.1. A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa especializada para a prestação 

de serviços de Perfuração de Poço Tubular Profundo, para executar o levantamento técnico no 

local, especificação de equipamentos, infraestrutura necessária, dimensionamento de rede elétrica, 

detalhamentos técnicos e demais documentos exigidos pelas normas técnicas vigentes. 

A perfuração deverá atender às necessidades de abastecimento de água, observando critérios 

de eficiência, economicidade, em conformidade com as normas da ABNT e demais 

legislações aplicáveis, garantindo a cobertura do abastecimento e a viabilidade técnica para 

futura ampliação do abastecimento de água no município. 

 

2.2. O serviço previsto deverá ser prestado conforme tabela abaixo: 

 

Projeto básico, cronograma físico-financeiro, e planilhas orçamentárias e demais documentos 

elaborados pelo setor de Engenharia, e anexos a este documento. 

 

 

3. DO DETALHAMENTO DO OBJETO:  

 

3.1. Conforme projeto básico. 

 

 

4. DURAÇÃO DO CONTRATO  

 

4.1. O prazo de vigência da contratação é 12 meses contados da assinatura do contrato, e prazo de 

execução do serviço é conforme estabelecido no Cronograma físico-financeiro que segue em 

anexo junto aos projetos elaborados pelo setor de engenharia do Município. 
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4.2. A empresa contratada deverá iniciar imediatamente após a assinatura do pacto contratual a 

prestação dos serviços estipulados no objeto contratual, assim que solicitado. 

 

4.3. O prazo de vigência da contratação será automaticamente prorrogado quando seu objeto não 

for concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei 14.133/2021. (mesmo 

de execução) 

 

4.4. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:  

 

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;  

 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

5. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

5.1. Considerando a necessidade de garantir o abastecimento de água para atendimento das neces-

sidades básicas da população do Município, torna-se imprescindível a adoção de medidas destina-

das à ampliação e/ou melhoria da disponibilidade hídrica, especialmente nas localidades em que 

o sistema de abastecimento existente se mostra insuficiente para atender à demanda. 

A perfuração de poço artesiano constitui alternativa para a captação de água subterrânea, possibi-

litando o aproveitamento de recursos hídricos disponíveis no subsolo e contribuindo para a regu-

laridade e segurança do abastecimento público. A medida mostra-se especialmente relevante di-

ante da necessidade de assegurar o fornecimento de água em quantidade suficiente e de forma 

contínua à população atendida. 

A contratação de empresa especializada para a execução dos serviços de perfuração de poço arte-

siano justifica-se pela necessidade de: 

1. Ampliar a disponibilidade de água destinada ao abastecimento público, contribuindo 

para o atendimento da demanda existente e futura; 

2. Garantir maior segurança e regularidade no abastecimento, reduzindo os riscos de 

interrupções ou insuficiência no fornecimento de água à população; 

3. Explorar adequadamente os recursos hídricos subterrâneos, mediante a execução da 

perfuração de acordo com critérios e procedimentos técnicos apropriados; 

4. Assegurar a qualidade e a segurança da captação de água, observando as normas téc-

nicas, ambientais e sanitárias aplicáveis; 
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5. Reduzir a dependência de fontes de abastecimento existentes, proporcionando maior 

segurança ao sistema municipal de distribuição de água; 

6. Atender às necessidades de expansão ou reforço do sistema de abastecimento, especi-

almente em áreas onde a infraestrutura atualmente disponível não seja suficiente para su-

prir adequadamente a demanda. 

A execução dos serviços demanda conhecimento técnico especializado, equipamentos específicos, 

mão de obra qualificada e experiência na identificação, perfuração e execução de poços destinados 

à captação de água subterrânea, não sendo possível sua realização de forma adequada pelos meios 

e equipamentos disponíveis na Prefeitura. 

Dessa forma, a contratação de empresa especializada mostra-se necessária para viabilizar a perfu-

ração do poço artesiano de forma tecnicamente adequada, observando as exigências legais, ambi-

entais e de segurança aplicáveis, contribuindo para a ampliação e melhoria do sistema de abaste-

cimento de água e para o atendimento eficiente das necessidades da população. 

5.2. A contratação justifica-se, ainda, pela necessidade identificada pelo Município de ampliar a 

disponibilidade de água para abastecimento público, considerando as demandas apresentadas pe-

las Secretarias responsáveis e as necessidades de atendimento das localidades abrangidas pelo 

sistema municipal de abastecimento. 

5.3. A contratação considera a necessidade do serviço para o exercício financeiro, tendo sido di-

mensionada de acordo com a demanda atualmente identificada pelo Município. Ressalta-se que 

não haverá fracionamento indevido da despesa, uma vez que a contratação foi planejada conside-

rando a necessidade global do serviço e não está prevista, até o final do exercício, a realização de 

outra contratação de mesma natureza que, somada à presente, caracterize fracionamento da des-

pesa ou ultrapasse os limites legais aplicáveis. 

 

6. DA ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO  

 

6.1. A estimativa da contratação se encontra na tabela abaixo: 

 

Ite

m 

Unidade Objeto Valor total do serviço 

1 serviço 
Perfuração de Poço Tubular 

Profundo. 
R$ 339.373,67 
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7. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

Unidade: 11 - SEC. MUNIC. AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE Sub-

Unidade: 3 - MEIO AMBIENTE, 17.512.009.2.0036 MANUTENÇÃO DO SISTEMADE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA, 4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES. 

 

7.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos específicos, 

consignados no Orçamento Geral do Município de Santa Rita de Jacutinga, MG em dotação 

específica a ser informada em próxima etapa desse processo pelo Departamento de Contabilidade 

deste Município.  

 

8.DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO  

 

8.1 No município de Santa Rita de Jacutinga ainda não foi implementado o Plano Anual de 

Contratações.  

 

9. DA FORMA DE EXECUÇÃO:  

 

9.1. Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas nesse Termo de 

Referência, de acordo com o cronograma disponibilizado pelas Secretarias demandantes;  

 

9.2. A Empresa licitante que se sair vencedora do certame licitatório deverá exevutar os serviços 

da melhor forma a atender às necessidades do Município;  

 

9.3. A empresa vencedora responderá pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda 

a terceiros, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento feito pelo CONTRATANTE;  

 

9.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 

10.  ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO:  

 

10.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade do Contratado, a prestação dos serviços será 

fiscalizada pelo Município, através de servidor designado para tal função, a qualquer hora, dentro 
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dos padrões determinados pela Lei Federal n°. 14.133/21.  

 

10.2. O CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar os serviços, no todo ou em parte, 

sempre que não atender ao estipulado no contrato. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

11.1 São obrigações da Contratante:  

 

11.2. Efetuar o pagamento a CONTRATADA no prazo e forma estipulados no contrato mediante 

documento hábil de quitação.  

 

11.3. Solicitar o serviço em conformidade com suas necessidades durante o período de contrato;  

 

11.4. Emitir ato designando o responsável pela fiscalização da execução dos serviços. 

 

11.5. O Município deverá acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, nos termos do art. 117 

da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, diretamente ou por meio de Preposto, que exercerá ampla 

e irrestrita fiscalização do objeto, a qualquer hora, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às obrigações da 

CONTRATADA constantes também do Termo de Referência;  

 

11.6. Compete ainda ao Município:  

 

a) Quitar o cumprimento financeiro assumido com a(s) licitante(s) vencedora(s), desde que não 

haja impedimento legal para o fato;  

 

b) Notificar, formal e tempestivamente a Detentora sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento do Contrato; 

 

c) Notificar a(s) licitante(s) vencedora(s) por escrito e com antecedência, sobre multas, 

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;  

 

d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento;  

 

e) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do contrato. 
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f) Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato. 

 

g) Todas as demais obrigações constantes neste Termo de Referência, que fará parte integrante do 

contrato. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

12.1. Executar os serviços solicitados conforme Ordem de Serviço, Termo de Referência e demais 

documentos emitidos pela Administração devidamente assinada por servidor competente para tal;  

 

12.2. Comunicar imediatamente e por escrito ao Município, através da Fiscalização, qualquer 

anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;  

 

12.3. Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da 

presente Licitação;  

 

12.4. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação;  

 

12.5. Comunicar ao Município Contratante modificação em seu endereço ou informações de 

contato, sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante no 

contrato; 

 

12.6. Todos os materiais, mão de obra, impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e 

trabalhistas, que incidam ou venham a incidir sobre a prestação de serviço ou decorrentes de sua 

execução serão de exclusiva responsabilidade da empresa vencedora. 

 

12.7. Realizar, com seus próprios recursos todos os serviços relacionados com o objeto contratado, 

de acordo com as especificações estipuladas pelo Município de Santa Rita de Jacutinga.  

 

12.8. Prestar, dentro dos prazos, os serviços contratados de acordo com as necessidades e 

determinações do CONTRATANTE, obedecendo a todas as exigências estabelecidas neste termo;  

 

12.9. Comunicar formalmente quaisquer alterações provenientes de caso fortuito ou de força 

maior, que gere fato impeditivo da execução do contrato.  

 

12.10. Fornecer mão-de-obra especializada arcando com a devida remuneração e demais encargos 
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exigidos;  

 

12.11. Cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas à prestação dos serviços, 

responsabilizando-se pela qualidade do mesmo, bem como pela segurança de seus empregados.  

 

12.12. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas e previdenciários de seus empregados 

na execução dos serviços contratados.  

 

12.12.1. Responsabilizar-se por todos os atos, acontecimentos e acidentes com seus funcionários 

no período da prestação de serviço, excluindo o Contratante de qualquer responsabilidade cível, 

criminal e de qualquer espécie.  

 

 

12.13. Quando da solicitação dos serviços de Contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de execução da perfuração dos poços artesianos a contratada deve se 

responsabilizar por todas atividades descritas neste Termo, as quais já estão incluídas no preço do 

serviço, e seguir rigorosamente o projeto elaborado pelo engenheiro responsável.  

 

12.14. O CONTRATADO responde, por danos causados à CONTRATANTE e ou a terceiros, 

comprovada a culpa ou dolo. 

 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO  

 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

 

14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

 

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

15.  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

 

15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
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avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial.  

 

15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila.  

 

15.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 

atribuição.  

 

15.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados.  

 

15.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  

 

15.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual.  

 

15.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.  

 

15.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

 

16.  DO PAGAMENTO  

 

16.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
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corrente indicados pelo contratado.  

 

16.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato, através da medição do fiscal responsável.  

 

16.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou.  

 

16.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

 

16.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.  

 

16.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no processo original.  

 

16.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante.  

 

16.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

 

16.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação fiscal.  

 

16.10. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente e irregular com os 

órgãos fiscais, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
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contratante.  

 

16.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

 

16.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

 

16.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 

pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a previsão em contrato. 

 

 

17. DA FORMALIZAÇÃO, VIGÊNCIA, RESCISÃO E PUBLICIDADE DO CONTRATO 

 

17.1. O contrato deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da empresa, com 

apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, 

acompanhados de cédula de identidade.  

 

17.2. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento da 

convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do termino 

do prazo previsto, e com exposição de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela 

Administração.  

 

17.3 A Licitante que convocada para assinar o contrato deixar de fazê-lo no prazo fixado dela será 

excluída. 

 

17.4. Na hipótese do não atendimento à convocação ou havendo recusa em fazê-lo, o Município 

aplicará as penalidades cabíveis.  

 

17.5. O contrato terá seu extrato publicado no site oficial da Prefeitura, assim como a sua íntegra, 

após assinada e homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), se pertinente. 
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17.6. O prazo de vigência do contrato de preços será de 2 (Dois) meses e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84º da Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021.  

 

17.7. Se durante a vigência do contrato for constatado que os valores registrados estão inferiores 

aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o 

novo valor.  

 

17.8. A extinção do contrato poderá ser:  

 

I- Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta;  

 

II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

 

III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula § 1º A extinção determinada por 

ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.  

 

17.9. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 

ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 

termo no respectivo processo.  

 

17.10. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:  

 

I- devolução da garantia;  

 

II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  

 

III- pagamento do custo da desmobilização. compromissória ou compromisso arbitral, ou por 

decisão judicial. 

 

17.11. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
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nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos 

incisos I ao IX do art. 137º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021:  

 

I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 

de especificações, de projetos ou de prazos;  

 

II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  

 

III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato;  

 

IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado;  

 

V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;  

 

VI- atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;  

 

VII- atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;  

 

VIII- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante;  

 

IX- não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz. 

 

17.12. A detentora do contrato terá direito à extinção nas seguintes hipóteses previstas no 

parágrafo § 2º, incisos I ao V do art. 137º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021:  

 

I- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação 

do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;  

II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
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3 (três) meses;  

III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas;  

IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos;  

V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 

execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 

projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 

Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento 

ambiental.  

VI- Para a extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º do art. 137º da Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021, deverão ser observadas os incisos I e II do § 3º do art. 137º da mesma Lei.  

VII- Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa.  

 

18.13. A rescisão do contrato poderá ser:  

 

I- Determinada por ato unilateral e escrita da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta;  

II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

 

18. DO PRAZO DE EXECUÇÃO  

 

18.1. Os serviços serão solicitados conforme a necessidade do Município, conforme o contrato e 

apresentação de requisição/solicitação devidamente assinada, com identificação do respectivo 

servidor competente.  

 

18.2. Os serviços, objeto desta Licitação, deverão ser executados em perfeita condição de 

utilização e normas da ABNT, e desse ANEXO I; 

 

18.3. Os serviços deverão ser executados dentro do prazo da publicação do contrato até findar a 
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vigência da mesma, de acordo com cronograma estipulado. 

 

18.4. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas neste edital, 

bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege 

a Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO  

 

19.1. O objeto do contrato será recebido de forma provisória e definitiva, as quais serão realizados 

na forma do art. 140º, inciso I da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, observadas as demais 

condições previstas em procedimento interno para o recebimento dos serviços do contrato:  

 

19.1.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

 

19.1.2. O Recebimento Provisório só poderá ocorrer se satisfeitas as seguintes condições:  

 

a) Realização de todos os ensaios e testes, envolvendo a completude de todos os serviços 

envolvidos na execução;  

 

b) Realização de todas as medições e/ou apropriações referentes a reduções, acréscimos e 

modificações;  

 

c) A fiscalização do Município realizará o levantamento de eventuais pendências executivas a 

serem satisfeitas pela Contratada.  

 

19.1.3. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;  

 

19.1.3.1. O(s) Termo(s) de Recebimento Definitivo do(s) serviço(s) contratado(s) será(ão) 

lavrado(s) de acordo com o constante no art. 140, inciso I, alínea "b", da Lei nº 14.133, de 1 de 

abril de 2021, em 30 (trinta) dias após o recebimento provisório, desde que satisfeitas as 

seguintes condições:  

 

a) Atendidas todas as reclamações do Município referentes a defeitos ou imperfeições verificadas 

em quaisquer elementos dos serviços;  
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b) Solucionadas todas as reclamações porventura feitas, quanto à falta de pagamento de operários 

ou de fornecedores de materiais, de encargos sociais e tributários concernentes à execução do 

objeto, ou, ainda, de prestadores de serviços empregados na execução dos serviços;  

 

c) Entrega dos seguintes documentos: Comprovante de inexistência de débitos para com o Sistema 

da Seguridade Social, e FGTS e Certidões negativas de que não pesam sobre os serviços quaisquer 

ações judiciais por prejuízos causados a terceiros.  

 

19.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 

com o contrato.  

 

19.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos 

pela lei ou pelo contrato.  

 

19.4. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão 

definidos em regulamento ou no contrato. 

 

19.5. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes 

e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas 

técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 

 

20. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS  

 

20.1. A detentora/contratada obriga-se a executar os serviços licitados em perfeita harmonia e 

concordância com as normas adotadas pelo Município, este responsável pela emissão das 

requisições, com especial observância dos termos deste Instrumento Convocatório e do 

/Contrato/Nota de empenho. 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

21.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Município poderá sujeitar a 

Detentora/Contratada às penalidades seguintes:  

 

a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta, pelo prazo de 
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até 03 (três) anos (art. 156, III, da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021), em função da natureza e 

da gravidade da falta cometida ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição à 

pessoa física ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no art. 155º da Lei nº 14.133, de 1 

de abril de 2021;  

 

b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 

considerando, para tanto, reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. O ato da declaração de 

inidoneidade será proferido por Autoridade Superior, mediante publicação no Diário Oficial do 

Estado. 

 

21.2. Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, a Detentora/Contratada incorrerá em 

multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor ajustado, excluída, quando for o caso, 

a parcela correspondente aos impostos incidentes, se destacados em documento fiscal.  

 

21.3. Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor 

da obrigação não cumprida.  

 

21.3.2. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedida de 

processo administrativo com ampla defesa, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão 

que lhe tiver dado causa.  

 

21.3.3. As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou penais 

cabíveis.  

 

21.3.4. A Detentora/Contratada será notificada, por escrito para recolhimento da multa aplicada, 

o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o 

recolhimento da multa no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes.  

 

21.4. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total 

da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as penalidades cabíveis.  

 

21.5. Pelo descumprimento das obrigações assumidas a licitante estará sujeita às penalidades 

previstas no art. 156º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 

21.6. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
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no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

 

21.6.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

 

21.6.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

 

21.6.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  

 

21.6.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

 

21.6.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

 

21.6.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

 

21.6.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

 

21.6.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

 

21.6.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

 

21.6.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

 

21.6.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

 

21.6.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

 

21.6.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

21.7. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
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ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

a) Advertência pela falta do subitem 20.6.1. deste termo de referência, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave;  

 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 20.6.1 a 20.6.12; 

 

 c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

20.6.2 a 20.6.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave;  

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 20.6.8 a 20.6.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  

 

21.7.1. Na aplicação das sanções serão considerados:  

 

21.7.1.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

 

21.7.1.2. As peculiaridades do caso concreto;  

 

21.7.1.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

 

21.7.1..4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

 

21.7.1.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

21.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

 

21.9. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
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a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

21.10. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

 

21.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização.  

 

21.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

 

21.13. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,observando-se o 

procedimento previsto na Lei Municipal nº 1841/2022, na Lei nº 14.133, de 2021, e 

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

 

21.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso.  

 

22. DO REAJUSTE  

 

22.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas.  

22.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade.  

22.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste.  

22.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
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apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer.  

22.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

22.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor.  

22.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 17.8. O 

reajuste será realizado por apostilamento. 

 

23. ALTERAÇÕES DO CONTRATO  

 

23.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 

14.133/2021.  

23.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 

ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

23.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

 

24. EXTINÇÃO DO CONTRATO  

 

24.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas no incisos 

I a IX do art. 137 da Lei 14.133/2021.  

24.2. A extinção do contrato poderá ser:  

I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta;  

II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial.  

24.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 

ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 

termo no respectivo processo.  

24.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as 
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consequências indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na 

Lei 14.133/2021 e neste Termo de Referência.  

24.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 

o caso:  

24.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

24.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

24.5.3. Indenizações e multas.  

 

25.0. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

25.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

26.1. Qualquer omissão referente ao teor deste Termo de Referência deverá ser suprida de acordo 

com a Lei Federal 14.133/2021. 

 

________________________________ 

Rennan Roberto Duarte da Silva 

Secretário Municipal de Obras Públicas e Serviços Urbanos. 

 

 

 

________________________________ 

Elmar de Freitas 

Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
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CONCORRÊNCIA PRESENCIAL nº 003/ 2026 

Processo nº 119/2026 

 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL DA OBRA 

 

 

Declaro, para fins de participação na licitação Concorrência nº_ _ _ /2026, que a empresa 

.................................................., CNPJ nº ................................................................, situada no 

endereço .........................................................................., telefones 

...................................................., e-mail ..................................................................., por 

intermédio da pessoa legalmente credenciada, Sr.(a) ................................... , CPF nº 

.............................., tomou pleno conhecimento dos locais das obras eserviços objeto da licitação, 

a fim de se constatar as condições de execução e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos 

a serem executados. 

 

 

............................................... 

(local e data) 

 

 

................................................... 

Identificação do representante da empresa (por extenso e legível) 

Assinatura 

CPF nº RG nº 

Cargo e/ou função 
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CONCORRÊNCIA PRESENCIAL n° 003/2026 

Processo nº 119/2026 

 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 

 

Em atendimento ao Edital da Concorrência nº ____/2026, declaramos que o profissional detentor 

do(s) Atestado(s) de Responsabilidade Técnica, Sr

 .............................................................................................................................................. (CREA/

CAUnº .................................................................................................................................. ), será o 

Responsável Técnico pela execução dos serviços objeto do contrato, caso esta sociedade 

empresária proponente seja a vencedora e comprovará seu vínculo empregatício mediante a 

apresentação de cópia(s) do(s) contrato(s) de trabalho do profissional, ou Carteira de Trabalho e 

Previdência Social (CTPS), ou cópia do Contrato Social da empresa em que consta o profissional 

integrante da sociedade, ou, ainda, por meio do(s) contrato(s) de prestação de serviços regido(s) 

no(s) cartório(s) competente(s) e/ou na(s) entidade(s) profissional(is) competente(s). 

 

 , de de20...... 

 

NOME DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

Autorizo a inclusão do meu nome como Responsável Técnico pela execução das obras e serviços 

objeto do ........................................., caso a sociedade empresária 

 ...........................................................................................................................................................  

seja 

Contratada pela Prefeitura de Santa Rita de Jacutinga-MG. 

 

 , de de20....... 

 

 

 

NOME/ CREA/ CAU/ ASSINATURADOR.T 
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CONCORRÊNCIA PRESENCIAL nº 0 0 3 /2026 

Processo nº 119/2026 

 

 

ANEXO V 

 

 MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

A sociedade(s) empresária(s), .................................., com sede na Rua/Av ............................... , 

inscrita 

No CNPJ sob o nº ................................................ , abaixo assinada por seu representante legal, 

apresenta e submete à apreciação da comissão licitante, nossa proposta de preços relativa à 

licitação em epígrafe,assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que 

venham a ser verificadas na sua preparação. 

 

O nosso preço global constante do orçamento da presente CONCORRÊNCIA é de R$ ............(

 ), distribuídos da seguinte forma: 

 

 

Acompanha a nossa proposta de preços as Planilhas Orçamentárias e Cronograma Físico-

financeiro bem como todos os elementos julgados oportunos para perfeita compreensão e 

avaliação da proposta. 

 

Declaramos, igualmente, que em nosso preço global estão incluídos todos os custos diretos e 

indiretos paraperfeita execução dos serviços, inclusive as despesas com mão de obra especializada 

ou não, encargos da legislação social trabalhista, previdenciária, da infortunística do trabalho e 

responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de 

impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, bem como todos os 

custos necessários para atendimento às exigências edeterminações doEdital, enfim, tudo o que for 

necessário para a execução total e completa dos serviços, conforme Projeto Básico constante da 

Concorrência, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao 

MUNICÍPIO. 

 

Declaramos paraos devidos fins, que nos obrigamos amanter a nossa proposta comercial relativa 

à CONCORRÊNCIA nº ___/2026, pelo prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura 
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da mesma, para fins de julgamento e de contratação. 

 

 

Dados Bancários: 

 

Nº Conta Corrente: ............................... 

Banco: ............................... 

Agência: ................................ 

 

Declaramos ainda, que: 

1. Temos pleno conhecimento dos serviços a serem executadas. 

2. Recebemos do Município todas as informações necessárias à elaboração da nossa proposta. 

3. Estamos cientes dos critérios de medição e pagamento especificados no edital, com eles 

concordamos plenamente. 

4. Obrigamos-nos a aceitar o direito doMunicípio de escolher a proposta que lhe for mais 

vantajosa, deacordo com as condições estabelecidas noEdital, podendo ela desistir ou anular esta 

licitação sem que noscaiba o direito a qualquer indenização, reembolso ou compensação pela 

exclusão ou rejeição de nossaproposta,no todo ou em parte. 

5. Obrigamos-nos, ainda, caso nos seja adjudicado o objeto, a assinar o contrato dentro do 

prazo estabelecido, a contar da data de notificação do Município, bem como atender a todas as 

condições prévias a sua assinatura. 

6. Que esta empresa não incide nas vedações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

Reconhecemos o direito do Município de paralisar ou suspender a qualquer tempo, a prestação 

dos serviços, mediante o pagamento único e exclusivo dos serviços já executados e a aquisição, 

pelo preço de custo comprovado, dos materiais por nós adquiridos,existentes no local dos serviços 

e a eles destinados. 

Utilizaremos a equipe técnica e administrativa que forem necessários para a perfeita execução dos 

serviços,comprometendo-nos, desde já, a substituir ou aumentar a quantidade do pessoal, desde 

que assim o exija à fiscalização do MUNICÍPIO. 

............................................... 

(locale data) 

............................................................ 

Assinatura, qualificação e carimbo (representante legal) 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
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CONCORRÊNCIA PRESENCIAL n° 003/2026 

Processo nº 119/2026 

 

 

ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE PROCEDÊNCIA LEGAL E ORIGEM DE MADEIRA FORNECIDA 

 

 

 

Em conformidade com o disposto no artigo 4º, do Decreto nº 44.903, de 24/9/2008, que estabelece 

procedimentos de controle ambiental para a utilização de produtos e subprodutos de madeira de 

origem nativa em obras e serviços de engenharia contratados pelo Estado de Minas Gerais, 

eu..............., R.G................, legalmente nomeado representante da Empresa ................................, 

CNPJ ..................., para ofins de habilitação no procedimento licitatório da Concorrência nº 

____/2026, declaro sob as penas da lei,que para a execução da referidaLicitação somente serão 

utilizados produtos e subprodutos de madeira deprocedência legal, decorrentes de exploração 

autorizada, certificada ou de manejo florestal aprovado porórgão ambientalcompetente, integrante 

do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, com autorização de transporte concedida 

pelo Instituto Estadual de Florestas – IEF ou Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - IBAMA, tendo ciência que o não atendimento da presente exigência na fase 

de execução do contrato poderá acarretar as sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021, e no art. 72, § 8º, inciso V da Lei Federal nº 9.605/98, sem prejuízo das implicações 

de ordem criminal contempladas na referida Lei. 

 

Atenciosamente 

............................................... 

(local e data) 

............................................................ 

Assinatura, qualificação e carimbo (representante legal) 

 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
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CONCORRÊNCIA PRESENCIAL nº 0 0 3 /2026 

Processo nº 119/2026 

 

ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE INSTALAÇÕES, 

APARELHAMENTO E PESSOAL TÉCNICO 

 

 

 

Declaramos para os devidos fins, que nos obrigamos a ter disponibilidade de instalações, 

aparelhamento e pessoal técnico adequados para realização do objeto da licitação Concorrência 

nº___/2026. 

 

 

............................................... 

(local e data) 

 

 

Identificação da Sociedade Empresária Assinatura 

Nome do responsável (por extenso e legível) 

CPF nº 

RG nº 

Cargo e/ou função 

 

 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
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CONCORRÊNCIA PRESENCIAL nº 0 0 3 /2026 

Processo nº 119/2026 

 

ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO 

 

O Município de Santa Rita de Jacutinga, inscrito no CNPJ sob o nº  ........................................., 

com sede na rua Prefeito Waldomiro Osório Rodrigues, nº 50, Cachoeira, neste ato representado 

por seu Prefeito Municipal, o Sr. Luiz Fernando Osório, portador da cédula de indentidade n° 

_____ e inscrito no CPF sb o n° ___________, residente e domiciliado no endereço 

_______________, doravante denominado CONTRATANTE e  __________________, 

doravante denominado CONTRATADO, com sede/domicílio____________(endereço completo) 

___________, inscrito no CNPJ/CPF sob o nº ____________ neste ato representado pelo Sr. 

__________ (nome, nacionalidade, estado civil, profissão) ajustam o presente CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nos termos das Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, de acordo 

com os termos do edital de licitação, modalidade Concorrência Presencial nº ___/2026, que faz 

parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição, juntamente com a proposta 

apresentada pelo CONTRATADO datada de ___/___/___, ficando, porém, ressalvadas como não 

transcritas as condições nela estipuladas que contrariem as disposições deste CONTRATO, que 

se regerá pelas cláusulas seguintes: 

 

Os termos do Edital de Concorrência Presencial nº ____/2026 e seu Anexo I (Termo de 

Referência) constam deste contrato como se neste instrumento estivessem transcritos. As cláusulas 

e condições descritas no instrumento convocatório e seu Anexo I passam a fazer parte deste 

contrato. 

 

CLÁUSULAPRIMEIRA 

DOOBJETO 

1. É objeto deste instrumento a prestação de serviços de obras de engenharia para 

_____________________________________, conforme especificações do Edital, Projeto 

Básico e Anexos da Concorrência Presencial nº ____/2026, os quais integram este termo 

independente de transcrição por ser de conhecimento das partes. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 
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DO VALOR CONTRATUAL E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. O valor da contratação é de R$..................................(),distribuídos conforme propostada 

contratada: 

2.2. Para fazer face às despesas resultantes da contratação, o município utilizará os recursos 

provenientes da dotação orçamentária ____________________________________. 

2.3. O valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e devem compreender todos os 

custos edespesas que direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do objeto 

deste contrato, tais como, e sem limitar a: materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos, 

despesas com deslocamentos, seguro, seguros de transporte e embalagem, salários, honorários, 

encargos sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, 

tributos e impostos incidentes e outros encargos não explicitamente citados e tudo mais que possa 

influir no custo do objeto contratado, conforme as exigências constantes no edital que norteou o 

presente contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DA MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO 

3.1 - O serviço será aferido após a conclusão de cada etapa prevista no cronograma físico-

financeiro. 

3.2 - Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução de acordo com o 

projeto executivo e especificações técnicas e a entrega dos serviços, anotando em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinado o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

3.3 - A Contratada submeterá a aprovação da Contratante, a documentação necessária para 

aferição dos serviços executados, que são os seguintes: 

a) Planilha de medição dos serviços executados no período; 

b) Memória de cálculo; e 

c) Relatório fotográfico. 

3.4 - A fiscalização técnica fará visita ao local, onde fará a conferência dos serviços medidos pela 

contratada e após o ateste, elaborará termo de aceitação de medição. 

3.5 - A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por Documento Formal ou e- 

mails. 

3.6 - Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) não produziu os resultados acordados; 
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b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 

c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

DO CONTRATO E DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

4.1. O contrato regular-se-á, no que concerne a sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas 

disposições daLeiFederal nº14.133/2021,observadas suas alterações, pelas disposições doEdital e 

pelos preceitos dodireito público. 

 

4.2. O prazo de vigência da contratação será 12 meses, contados da data de assinatura do 

contrato, na forma do art. 105  da Lei 14.133/21. 

4.3 - O prazo de execução do objeto será de 02 (dois) meses, em conformidade com o 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO em anexo, que começará a fluir em até 05 (cinco) dias 

após o recebimento, pela contratada, da Ordem de Serviço de ínicio de obra, a ser emitida pelo 

chefe do Poder Executivo. 

 

4.2. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

4.2.1. A CONTRATADA prestará garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 

inicial/total do contrato, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, a qual poderá ser 

apresentada em uma das seguintes modalidades: 

I - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II - seguro-garantia; ou 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil 

4.2.2 - Nos termos do disposto no art. 59, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, será exigida garantia 

adicional do contratado cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo 

das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei. 
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4.2.3 - A CONTRATADA deverá efetivar a prestação da garantia e formalizar a entrega do 

comprovante respectivo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados do início da vigência 

contratual, podendo esse prazo ser prorrogado por igual período, mediante justificativa a ser 

apreciada pela Administração. 

4.2.3.1 - Quando a CONTRATADA optar pela modalidade prevista no inciso II do item 

8.7.1, o prazo para apresentação da garantia será de 1 (um) mês, contado da data da 

homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato. 

4.2.4 - A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

4.2.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 

fique descoberto, ressalvado o disposto no item 8.7.6 deste contrato. 

4.2.6 - Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel 

execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em 

dinheiro, será atualizada monetariamente. 

4.2.7 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 

de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

4.2.8 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

4.2.8.1 - Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; 

4.2.8.2 - Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

4.2.8.3 - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 

4.2.9 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item 8.7.7, observada a legislação que rege a matéria. 

4.2.10 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica 

na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

4.2.11 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 

a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Economia. 

4.2.12 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
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deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

4.2.13 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação. 

4.2.14 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 dias úteis, 

contados da data em que for notificada. 

4.2.15 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

4.2.15.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

4.2.15.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 

fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados 

ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

4.2.16 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as 

cláusulas do contrato; 

4.2.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

4.2.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

no Edital e neste Contrato. 

4.2.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 

especificamente. 

 

CLÁUSULA QUINTA 

DO PREÇO, DO REAJUSTAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO DO 

CONTRATO 

5.1. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 

data base do orçamentoreferencial, pela variação do índiceINCC ou outro que vier a substituí-lo, 

e afetará exclusivamente as etapas/parcelas do empreendimento cujo atraso não decorra de culpa 

da contratada.Os montantes dos pagamentos serão reajustados, anualmente, na forma da lei, com 
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a aplicação da seguinte fórmula de reajuste: 

 

 

Onde:  

R= Reajuste 

I1= índice do mês de execução dos serviços (INCC) 

I0 = índice do mês da data base do orçamento referencial (INCC) 

V= Valor da fatura a ser reajustada. 
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5.2. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 

contratualterá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem 

reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

 

5.2.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

5.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica aCONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

 

5.3.1. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente,o definitivo. 

 

5.3.2. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais serutilizado,seráadotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 

 

5.3.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

5.4. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

5.5. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrênciade fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

 

5.7.1. Para fins do reequilíbrio econômico financeiro do contrato, as partes devem apresentar 

solicitação,anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo um comparativo com a 

composição dos custospara obtenção dos preços inicialmente contratados e planilha dos custos 

para fins do reequilíbrio econômicodo contrato. 
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5.8. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

 

5.8.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 

durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

DO PRAZO DE INÍCIO E DO RECEBIMENTO 

6.1. A CONTRATADA tem o prazo de 10 (dez) dias úteis para dar início à execução dos serviços, 

a contar da data de recebimento da Ordem deServiço - OS, contendo o prazo para execução dos 

serviços. 

 

6.1.1. O descumprimento dos prazos para início e execução dos serviços, importará na 

responsabilidade da CONTRATADA por todos os danos causados ao município ou a terceiros, em 

razão do descumprimento das obrigações em questão. 

 

6.2. A obra deverá ser rigorosamente executada de acordo com as especificações e Normas 

Técnicas pertinentes. Todas e quaisquer modificações com relação ao que está previsto somente 

poderá ser feita com justificativa técnica da CONTRATADA e após aprovação da 

FISCALIZAÇÃO do município. 

 

6.3. O objeto do contrato será recebido pelo município, nos termos do art. 140 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

6.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 

segurança da obra, nem a ética profissional pela execução. 

 

6.5. Os serviços serão recebidos de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE JACUTINGA 

ESTADO DE MINAS GERAIS – CEP: 36135-000 
 

 

constantes no Projeto Básico, edital e na proposta. 

 

6.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento, 

quando emdesacordo com as especificações constantes no ProjetoBásico, edital e na proposta, 

devendo ser corrigidos em prazo estabelecido pelo município, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

 

6.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deveráser observado o teor do art. 143 daLeiFederal nº 14.133/2021, comunicando-se 

à empresa para emissão deNotaFiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

6.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento danota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para osfins 

do recebimento definitivo. 

 

6.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DAS OBRIGAÇÕES 

7.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1.1. Executar, dentro da melhor técnica, os serviços contratados, obedecendo rigorosamente às 

normas daABNT,especificações,projetose instruções da fiscalização do município. 

 

7.1.2. Executar, imediatamente, os reparos que se fizerem necessários nos serviços sob sua 

responsabilidade, apontados ou não pela fiscalização do município. 

 

7.1.3. Permitir e facilitar à fiscalização do município, a inspeção das obras ou serviços no horário 

normalde trabalho, prestando todas asinformações solicitadas pela mesma. 
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7.1.4. Providenciar a colocação de placas na obra, conforme modelos fornecidos pelo município, 

em localindicadopela sua fiscalização. 

 

7.1.5. Informar à fiscalização a ocorrência de quaisquer atos, fatos ou circunstâncias que possam 

atrasar ouimpedir a conclusão da obra, dentro do prazo previsto no cronograma, sugerindo as 

medidas para corrigir asituação. 

 

7.1.6. Responsabilizar-se, única e exclusivamente, pela qualidade, resistência e estabilidade dos 

serviços queexecutar, respondendo, inclusive, pela exatidão dos estudos, cálculos e projetos que a 

informam, sejam eleselaboradosounão pelo município. 

 

7.1.7. Estabelecer normas de segurança e tomar as providências que visem à total segurança dos 

operários edeterceiros noperímetro da obra. 

 

7.1.8. Responsabilizar-se pelo pagamento de encargos fiscais, tributários, previdenciários e 

trabalhistas,resultantesdacontratação daobra, bemcomo pelo registro do contrato da obra junto ao 

CREA/MG ou CAU. 

 

7.1.9. Preencher, diariamente, onde lhe for reservado, o Diário de Obra que o município manterá 

permanentemente disponível no local da mesma,de acordo com as instruções ali contidas. 

 

7.1.10. Ser responsável pelo acompanhamento e controle tecnológico dos serviços, conforme 

previsto nas especificações técnicas particulares da obra, normas da Prefeitura e normas técnicas 

brasileiras, devendo ser emitidos relatórios fotográficos e técnicos mensais. Assinados pelo 

responsável técnico da obra, contendo todos os ensaios e controles tecnológicos executados no 

período e exigidos nas especificações de projeto. 

 

7.1.10.1. O responsável técnico da contratada deverá, quando solicitado pela fiscalização, emitir 

mensalmente documento de qualidade dos serviços executados, respondendo pela contratante, 

durante o período estipulado pela legislação vigente. 

 

7.1.10.2. O município poderá aferir os testes e ensaios de controle tecnológico, utilizando-se das 

instalações e instrumentos da contratada. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE JACUTINGA 

ESTADO DE MINAS GERAIS – CEP: 36135-000 
 

 

 

7.1.11. Responsabilizar-se por todo o transporte dos materiais e entulhos, quer para o local da 

obra, quer para outro local. 

 

7.1.12. Encaminhar, ao município, até 5 (cinco) dias após o recebimento de Ordem deServiço, 

uma cópia da ART - Anotação da Responsabilidade Técnica da obra no CREA/MG ou CAU. 

 

7.1.13. Programar, quando solicitado, visitas ao local da obra em conjunto com a fiscalização do 

município. 

 

7.1.14. Manter à frente dos trabalhos um responsável técnico com total poder para representá-la 

junto à fiscalização do município. 

 

7.1.15. Retirar ou substituir, qualquer funcionário que não esteja atendendo a contento a 

fiscalização do município, que lançará a devida justificativa no diário de obra. 

 

7.1.16. Responsabilizar-se, além dos serviços específicos da construção, pelas ligações 

provisórias e definitivas de água, esgoto, instalações de luz e força, de modo que, ao ser dada por 

concluída, possa a obra entrar em funcionamento imediatamente. 

 

7.1.16.1. Concluída a obra, a contratada terá que apresentar prova de quitação das contas de água, 

luz etelefone,eda transferênciadas ligaçõespara oMunicípio. 

 

7.1.17. Acatar toda orientação advinda do município com relação à obra. 

 

7.1.18. Utilizar produtos e subprodutos de madeira de origem nativa ou plantada que tenha 

procedência legal. 

 

7.1.19. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

7.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.2.1. A coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos de construção inerentes ao Contrato 
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e, ainda, fornecer à Contratada os dados e elementos necessários à sua execução. 

 

7.2.2. Credenciar junto à contratada, o representante especialmente designado pelo município, 

para acompanhar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços prestados, além de atestar as faturas 

apresentadas. 

 

7.2.3. Emitir Ordem de Serviço, autorizando o início dos trabalhos. 

 

7.2.4. Fazer cumprir o prazo contratual. 

 

7.2.5. Promover abertura de diligência, em qualquer fase de execução da obra, para sanar questões 

que porventura possam surgir e impedir o andamento normal do ajuste. 

7.2.6. Remeter advertências àContratada, por escrito, quando os serviços não estiverem sendo 

prestados de forma satisfatória. 

 

7.2.7. Caberá ao MUNICÍPIO receber as obras e serviços, mediante termo circunstanciado 

assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado. 

 

7.2.7.1. A aceitação por parte daFiscalização não isenta o Contratado de sua responsabilidade 

sobre a qualidade e comportamento dos serviços e produtos aplicados. 

 

CLÁUSULAOITAVA 

DAS SANÇÕESADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

licitante/adjudicatário que: 

 

8.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

 

8.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 

8.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
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8.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

 

8.1.5. Ensejar oretardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 

8.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

 

8.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

8.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

8.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

8.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 

8.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

8.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

8.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar 

da ciência daintimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão 

ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão 

superior, no prazo de 20 (vinte) diasúteis. 

 

8.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município, as sanções administrativas previstas no 

item 8.2, “c” e “d”, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
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8.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, e subsidiariamente a legislação que for aplicável. 

 

8.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados àContratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 

caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

 

8.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

8.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

 

8.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, e nos termos da lei, levará em 

consideração: 

a) A natureza e a gravidade da conduta do infrator, 

b) As peculiaridades do caso concreto, 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes, 

d) O caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade, e, 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

8.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pelaLei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional 

ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização - PAR. 

 

8.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
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lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos daLei nº 12.846/2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

 

8.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. 

 

8.13. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa do 

Município. 

 

CLÁUSULA NONA 

DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 

9.1. Nos termos do art. 117daLeiFederal nº 14.133/2021, será designado representante para 

acompanhar efiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentese prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei Federal nº 

14.133/2021. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DA CESSÃO E SUBCONTRATAÇÃO 

101. Havendo incontestável e justificado interesse público e autorização prévia e expressa da 

Prefeitura, o Contrato poderá ser cedido ou transferido parcialmente. 

 

10.1.1. A cessão do contrato poderá ocorrer independentemente da fase em que se encontrar a 

execução do objeto contratado, desde que o pretenso cessionário tenha participado e tenha sido 
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habilitado na licitação. Serão convocadas as empresas por ordem de classificação obtida na 

licitação. 

 

10.2. A subcontratação poderá ocorrer após autorização prévia e expressa daPrefeitura, em parte 

do contrato, assumindo a contratada, completa responsabilidade pela atuação dos subcontratados, 

que não terão qualquer vínculo com a Prefeitura. 

 

10.3. Deverão ser observadas, em cada caso, as regras estabelecidas pela Lei Federal nº 

14.133/2021, e demais legislação pertinente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  

DAS COMUNICAÇÕES 

11.1. As comunicações entre as partes contratantes, relacionadas com o acompanhamento e 

controle do presente contrato, serão feitas sempre por escrito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO 

12.1. É eleito oForo daComarca de Rio Preto – MG para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.2. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 

 

12.3. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

E por estarem assim acordados, assinam este contrato os representantes das partes; 

 

Santa Rita de Jacutinga/MG, ......de ...................de20........ 

 

GESTOR(ES) RESPONSÁVEL(IS) 
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EMPRESA 

Representante Legal Cargo 

Testemunha1 Testemunha 2 

 

Ass.:  Ass.:  

 

Nome:  Nome:  

 

C.I.:  C.I.:  

 

C.P.F.:  C.P.F.:  
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PROCESSO nº 119/2026 

 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL nº 003/2026 

 

ANEXO IX 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PLENO CONHECIMENTO 

 

 

 

 

A empresa ou ................................................................, inscrita no CNPJ sob nº 

........................................., sediada ou domiciliada na ............................................., cidade de 

.................................., estado ................., telefone(s) ............................................................., e-

mail para contato ............................................., neste ato representada pelo(a) Sr(a) 

….............................., portador da Carteira de Identidade nº …......................... e do CPF nº 

…................, declara, sob as penas da Lei, que preenche plenamente os requisitos de habilitação 

estabelecidos no presente Edital daConcorrência Presencial n° ___/2026, assim como tem pleno 

conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do Edital e seus anexos. 

 

 

............................................... 

 

(local e data) 

 

............................................................ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 

 

•Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
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PROCESSO nº 119/2026 

 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL nº 003/2026 

 

ANEXO X 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 

 

 

…....................................................................................................................., inscrito no CNPJ nº 

........................................................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

(no caso de sociedade empresária)  ................................................................................................, 

portador da Carteira de Identidade nº ..................................... e do CPF nº 

............................................, DECLARA, sob as penas da Lei, em cumprimento ao disposto no 

inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, que não emprega menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ) 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

............................................... 

(local e data) 

............................................................ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 
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PROCESSO nº 119/2026 

 

CONCORRÊNCIA nº 003/2026 

 

ANEXO XI 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

 

(Nome da empresa), sediada ou domiciliada (endereço completo), inscrita no CNPJ ou sob o nº 

…........................, por intermédio do seu representante legal o Sr.(a) …...................., portador da 

Carteira de Identidade nº …......................... e do CPF nº …................, DECLARA, sob as penas 

da lei, que não incorre em qualquer das condições impeditivas, especificando: 

 

1 - Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

 

2 - Que não está impedida de transacionar com a Administração Pública; 

 

3 - Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, 

quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos; 

 

4 - Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 14 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

5 – Que, se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos oferecidos, 

comprometendo-se a comunicar a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE 

JCUTINGAa ocorrência de quaisquer fatos supervenientes impeditivos da habilitação, ou que 

comprometam a idoneidade da proponente.  

 

6 – Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

daPrevidênciaSocial, previstas em lei e em outras normas específicas conforme inc. IV do art. 63 

daLei nº 14.133/2021. 
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............................................... 

(local e data) 

............................................................ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO nº 119/2026 
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CONCORRÊNCIA PRESENCIAL nº 003/2026 

 

 

ANEXO XII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU DE EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE (EPP) 

 

 

 A empresa ...................................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº 

...................................................., por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 

.........................................................................., portador do Documento de Identidade nº 

....................................., inscrito no CPF sob o nº .................................. DECLARA, sob as penas 

da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como 

.......................................................... (incluir a condição da empresa: Microempresa (ME) ou 

Empresa de Pequeno Porte (EPP), art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e 2006 e que não 

está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada lei. 

 

 

( ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o 

prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06, para regularização, estando ciente 

que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da 

Lei Federal nº 8.666/93. 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

............................................... 

(local e data) 

............................................................ 

Assinatura, qualificação e carimbo 
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